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RELATÓRIO DO CONSELHO DE PAZ E SEGURANÇA SOBRE AS SUAS 
ACTIVIDADES E ESTADO DE PAZ E SEGURANÇA EM ÁFRICA 

 
I. INTRODUÇÃO 
 
1. O presente Relatório do Conselho de Paz e Segurança (CPS) da União Africana 
(UA) sobre as suas Actividades e o Estado de Paz e Segurança em Africa é submetido 
à Conferência da UA por força da alínea (q) do Artigo 7o do Protocolo sobre a Criação 
do Conselho de Paz e Segurança (CPS) da UA. O Relatório abrange o período desde a 
31a Sessão Ordinária da Conferência da UA, realizada em Nouakchott, Mauritânia, de 1 
a 2 de Julho de 2018 a 32a Sessão Ordinária da Conferência da União Africana decorrida 
em Adis Abeba, Etiópia, de 10 a 11 de Fevereiro de 2019. 
 
2. O relatório abrange as actividades desenvolvidas pelo CPS durante o período em 
análise e apresenta uma panorâmica do estado de paz e segurança no continente a 
respeito das situações de conflito e de crise, conforme apresentadas nos quadros 
regionais geográficos respectivos, bem como o grau de implementação de várias 
questões chave de âmbito continental decorrentes do âmbito da Arquitectura Africana de 
Paz e Segurança (AAPS). 

 
II. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO CONSELHO DE PAZ E SEGURANÇA 

DA UNIÃO AFRICANA 
 

3. Durante o período em análise, o CPS continuou a empreender os seus esforços 
em prol da resolução de situações de conflitos e de crise, bem como questões temáticas 
de paz e segurança, em conformidade com o seu mandato conforme estipulado no seu 
Protocolo. O CPS realizou de igual modo missões de campo para algumas áreas de 
conflito no continente. 
 
4. Durante o período em análise, o CPS realizou 37 reuniões em torno das seguintes 
situações: Burundi, República Centro Africana, República Democrática do Congo, Darfur 
(Sudão), Guiné-Bissau, Líbia, Madagáscar, Mali / Sahel, a Somália e o Sudão do Sul. O 
CPS analisou igualmente as actividades do Painel da UA de Alto Nível de Implementação 
(AUHIP) para o Sudão e o Sudão do Sul e o Corno de África; o processo de retirada em 
curso da Operação Híbrida da União Africana - Nações Unidas em Darfur (UNAMID); a 
implementação da Iniciativa Regional de Cooperação conduzida pela UA para a 
Eliminação do Exército de Resistência do Senhor (RCI-LRA); a harmonização da 
Capacidade Africana de Resposta Imediata à Crises (CARIC) no Âmbito da Força 
Africana em Estado de Alerta (ASF); o mandato da Força Conjunta Multinacional 
(MNJTF) de combate contra o grupo terrorista Boko Haram, a Estratégia Regional para 
a Estabilização, Recuperação e Resistência das áreas afectadas pelo Boko Haram da 
Bacia do Lago Chade; e o Projecto de Política sobre a Conduta e Disciplina durante as 
Operações de Apoio à Paz (OSP), e o projecto de resolu ção do A3 sobre o financiamento 
sustentavel para as Operações Africanas de Apoio à Paz, bem como o Projecto de 
Política sobre a Prevenção e Resposta a Exploração Sexual e o Abuso durante as OSP. 
Relativamente às duas últimas questões, o CPS tratou delas a pedido da reunião da 
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Comité Técnico Especial sobre Defesa, Protecção e Segurança, realizada em Adis 
Abeba, a 12 de Outubro de 2018. 

 
5. O CPS realizou também reuniões sobre questões temáticas, designadamente, 
Pôr Fim ao Casamento de Menores; Paz, Segurança, Prosperidade e a Aderência ao 
Valor da Democracia e Governação: Será que a Carta Africana sobre Democracia, 
Eleições e Governação é adequada?; Prioridades de Segurança para África em 
consonância com a Agenda 2063; Quadro Continental de Prevenção de Conflitos em 
África; “O Papel das Mulheres na Prevenção de Conflitos e Construção da Paz a nível 
Comunitário”, em comemoração do décimo oitavo aniversário da adopção da Resolução 
1325 do Conselho de Segurança da ONU sobre as Mulheres, Paz e Segurança; as 
Iniciativas Internacionais e Regionais em Sahel: Promoção dos Esforços de 
Coordenação e da Titularidade da Reconstrução de Paz e Segurança e de 
Desenvolvimento Pós-conflito em África, Juventude, Paz e Segurança em África; e 
Contra-Terrorismo e do extremismo violento em África. Em todas as reuniões em que o 
CPS debateu em torno das questões temáticas, foram adoptados e divulgados 
comunicados e declarações de imprensa. Ademais, o CPS trocou pontos de vista com o 
Secretário-Geral da ONU sobre a paz e segurança em África e recebeu uma informação 
actualizada prestada pelo Mecanismo Africano de Avaliação pelos Pares (APRM) sobre 
os relatórios de avaliação de vários países, no âmbito do processo APRM. 
 
6. Durante o período em análise, o CPS realizou a sua 12a Reunião Anual Consultiva 
Conjunta com o Conselho de Segurança da ONU em 19 de Julho de 2018, em Nova 
Iorque, precedida, em 18 de Julho de 2018, pelo Seminário Conjunto entre o CPS e o 
Conselho de Segurança da ONU. Durante a reunião, o CPS e Conselho de Segurança 
da ONU trocaram pontos de vista sobre as situações de conflito, designadamente, a 
República Democrática do Congo e o Sudão do Sul, bem como, sobre questões 
temáticas tais como o financiamento das operações de apoio à paz mandatadas e 
autorizadas pela União Africana, as reformas institucionais das Nações Unidas e da 
União Africana: implicações sobre a sua parceria e o silenciar das armas em África. Em 
23 de Outubro de 2018, o CPS realizou a sua 11a Reunião Consultiva Conjunta Anual 
com o Comité Político e de Segurança da UE, em Bruxelas, precedido pelo 4º Seminário 
Conjunto decorrido em 22 de Outubro de 2018. O Seminário Conjunto concedeu a 
oportunidade para uma troca informal de pontos de vista sobre o reforço da cooperação 
no domínio das questões debatidas em fóruns multilaterais e financiamento sustentável 
das operações de paz conduzidas pela UA autorizados pela ONU e sobre a cooperação 
em matéria de prevenção de conflitos e mediação. A Reunião Anual Consultiva Conjunta 
focalizou os avanços registados na resolução de situações de conflito / crise e às 
ameaças à paz e à estabilidade no Mali / Sahel, na República Centro-Africana (CAR), da 
República Democrática do Congo (RDC), Sudão do Sul, Somália e Burundi. 
 
7. Em 4 de Setembro de 2018, o CPS realizou a sua 793aReunião, em formato de 
sessão aberta, que visava comemorar o Mês Africano das Amnistias para a Rendição e 
Recolha de Armas de Posse Ilegal, por força da Decisão da Conferência Assembly / AU 
/ Dec. 645 (XXIX) adoptada pela 29a Sessão Ordinária da Conferência da União Africana. 
A comemoração contou com a participação de todos os Estados-Membros da UA, 
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parceiros e organizações / instituição internacionais. Durante a sessão aberta, o CPS e 
os participantes salientaram que a observação do Mês Africano de Amnistias contribuiu 
significativamente em prol do objectivo de silenciar as armas e construir sociedades 
pacíficas em todo o continente. Incentivaram os Estados-Membros da UA a observar o 
Mês Africano de Amnistias, não só nos níveis superior do governo, mas também para 
assegurar que a mensagem seja divulgada aos demais actores da sociedade civil e aos 
órgãos de comunicação social em todo o continente.  
 
8. Durante o período em análise, o CPS realizou três missões de campo. A primeira 
missão de campo foi realizada à Guiné Bissau de 27 a 28 de Julho de 2018, que tinha 
por objectivo colher informação em primeira-mão e manifestar apoio e solidariedade ao 
povo e Governo da Guiné-Bissau em relação aos preparativos das eleições legislativas, 
que estavam previstas para ter lugar em Novembro de 2018. A delegação do CPS apelou 
à todos os actores para defender o interesse coletivo e o bem-estar do povo da Guiné-
Bissau acima de qualquer outro interesse, e incentivou à todos os actores no sentido de 
resolver os seus diferendos políticos por via da mediação e reconciliação, de boa fé, bem 
como com elevado sentido de responsabilidade.  
 
9. A segunda missão de campo foi realizada de 26 a 30 de Agosto de 2018, ao Reino 
do Lesoto, para avaliar o desdobramento da Missão Preventiva da SADC no Reino do 
Lesoto (SAPMIL) no âmbito da ASF. Durante a visita, o CPS constatou o desdobramento 
rápido e bem-sucedido da Brigada da SADC em Estado de Alerta e enfatizou que o 
desdobramento bem-sucedido da SAPMIL no âmbito da ASF deve ser emulado pelos 
demais mecanismos regionais em estado de alerta. 
 
10. A terceira missão de campo foi realizada para a República Federal da Somália de 
27 a 28 de Novembro de 2018. Durante esta missão, o CPS visitou Mogadixo e duas 
áreas de desdobramento da AMISOM, nomeadamente, Baidoa no Sector 3 e 
Beledweyne no Sector 4. Em ambos os sectores, a Delegação do CPS recebeu 
igualmente informação actualizada abrangente prestada pelos representantes da 
AMISOM. Nestes dois sectores, a Delegação teve também a oportunidade de manter 
contacto com o Presidente Interino Estado do Sudoeste e o Presidente do Estado de 
Hirbeshebelle, bem como outros altos representantes dos dois Estados-Membros 
Federais visitados, e outros actores, que incluía alguns dos candidatos para as eleições 
presidenciais regionais que se avizinham. Na Somália, o CPS tomou nota dos avanços 
registados destinados a consolidar os ganhos de estabilização da Somália. O CPS notou 
também a tensão política contínua entre a FGS e alguns dos Estados-Membros Federais 
(FMS), em particular, tendo em consideração o facto de que a situação tinha o potencial 
de inverter os avanços arduamente conquistados até ao momento na arena política, 
segurança e socioeconómico no país. O CPS sublinhou a necessidade urgente de 
engajamento construtivo e um diálogo genuíno entre o FGS e as FMS como as única 
abordagem viável de resolução das diferenças que possam ocorrer, enquanto se 
aguarda pela adopção de uma constituição federal final que irá elucidar de modo mais 
extensivo as relações entre a FGS e o FMS.  
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11. Durante o período em análise, o CPS, realizou de 13 a 14 de Dezembro de 2018, 
o Sexto Seminário de Alto Nível sobre Paz e Segurança em África: Prestação de 
assistência aos membros africanos (A3) sucessores no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas nos seus esforços de preparação para resolver questões de Paz e 
Segurança no Continente, em Nairóbi, Quênia. O Seminário contou com a participação 
dos seguintes países: os 15 Membros do CPS, Etiópia (membro cessante do grupo de 
A3 e Guiné Equatorial (actuais membros integrantes do grupo A3), incluindo, a África do 
Sul (na qualidade de Membro sucessor do grupo A3). O Seminário de Alto Nível 
concedeu uma oportunidade para os participantes debaterem e trocarem pontos de vista 
sobre a situação de paz e segurança no continente, bem como obter uma visão geral 
sobre os desafios enfrentados pelo A3 no que diz respeito ao desempenho do mandato 
conferido por África junto do Conselho de Segurança da ONU, a fim de alcançar uma 
coordenação eficaz e acção robusta do A3 junto do Conselho de Segurança da ONU, na 
promoção de posições africanas comuns sobre as questões de paz e segurança. As 
conclusões do 6º Seminário de Alto Nível estão anexadas à este relatório como anexo 1, 
para a homologação por parte da Conferência. 
  
12. O CPS organizou o seu 11ª Retiro, em Cairo, Egipto, de 29 a 31 de Outubro de 
2018, dedicado a avalia ção do grau de implementa ção da Arquitectura Africana de Paz 
e Seguranca (AAPS) e a Arquitectura Africana de Governação (AAG), com vista a 
consolidar a implementa ção dests instrumentos-chave e criar bases solidas para a 
reforma do CPS, conforme apelo constante na Decisão 
Assembly[Assembly/AU.Dec.635] adoptada em Janeiro de 2017. 
 
13. No quadro do apoio das actividades desenvolvidas pelo CPS, alguns dos seus 
Órgãos Subsidiários / Sub-Comitês estabelecidos pelo CPS ao abrigo no. 5 do Artigo 8o 
do seu Protocolo, nomeadamente, o Comité de Peritos (CoE) e o Comité de Estado-
Maior (MSC) continuaram a se reunir em diversas ocasiões para levar à cabo as suas 
atribuições, sob a instrução do CPS. 
 

14. Importa salientar que o mandato dos membros do CPS que ocupavam um 
mandato trienal, que haviam sido eleitos em Janeiro de 2016, e iniciaram as suas funções 
no Conselho a 01 de Abril de 2016, irá expirar em 31 de Março de 2019, em consonância 
com a práctica do CPS. Nesta conformidade, em conformidade com o mandato conferido 
ao CPS pela Conferência da UA, o Conselho Executivo da UA irá eleger cinco novos 
membros do CPS para um mandato trienal durante a 34ª Sessão Ordinária da UA que 
decorrerá de 7 a 8 de Fevereiro de 2019, em Adis Abeba.  
 
III. ESTADO DE PAZ E DE SEGURANÇA EM ÁFRICA 

 
A. SITUAÇÕES DE CONFLITOS E DE CRISES EM ÁFRICA  
 

i) África do Norte 
 

15. A 31a Sessão Ordinária da Conferência da União, realizada em Julho 2018, em 
Nouakchott, Mauritânia manifestou profunda preocupação em relação à situação de 
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insegurança persistente na Líbia que continua a prolongar o sofrimento do povo líbio. 
Importa recordar que, a Conferência tomou nota dos esforços envidados a nível regional, 
continental e internacional para se encontrar uma solução duradoura para a situação 
com o objectivo de promover a reconciliação nacional e concluir com sucesso a transição 
em curso na Líbia. A Conferência saudou à organização de reuniões sobre a Líbia pelos 
países limítrofes, o Quarteto, a ONU e os demais parceiros. A Conferência homologou 
ainda as Conclusões emanadas da Reunião Ministerial dos países limítrofes, realizada 
em 17 de Abril de 2018, em Adis Abeba, e acolheu com agrado os resultados finais da 
Conferência Internacional sobre a Líbia, que havia sido convocada sob os auspícios das 
Nações Unidas, em 29 de Maio de 2018, em Paris. A Conferência tomou nota igualmente 
do compromisso assumido pelos líderes da Líbia em relação à criação de uma base 
constitucional, a adopção de leis eleitorais, a organização de eleições legislativas e 
presidenciais, bem como a organização de um Conferência Política inclusiva. A 
Conferência apelou pela organização de um Fórum de Reconciliação Nacional Inter-líbio 
Inclusivo, sob os auspícios da ONU e da UA, em Agosto de 2018, com vista à criação de 
condições favoráveis para a organização bem sucedida de eleições credíveis e pacíficas.  
 
16. Durante o período em análise, a UA prosseguiu os seus esforços, em estreita 
coordenação com os actores da Líbia e os parceiros internacionais, com vista a encontrar 
uma solução duradoura para o conflito na Líbia, e para este fim, participou em diversas 
reuniões e fóruns internacionais organizados para resolver a situação. A UA participou 
na Conferência Internacional de Palermo e na reunião dos países limítrofes da Líbia 
realizada em Cartum. 
 
17. Durante o período em análise, alguns membros da Câmara de Representantes e 
do Conselho de Estado Supremo tentaram chegar a acordo para a reestruturação do 
Conselho da Presidência, mas os seus esforços não tiverem êxitos. Estão em curso 
esforços destinados a convencer os elementos que boicotaram a voltar a participar do 
Conselho. Entretanto, o Egipto envidou esforços para unir o exército nacional da Líbia. 
As autoridades líbias estão igualmente a envidar esforços, em estreita coordenação com 
a UNSMIL, para implementar os mecanismos de segurança para a área de Trípoli Maior. 
A conferência Palermo aprovou o plano da ONU para a realização das eleições gerais 
na Primavera de 2019, apoiou a convocação da conferência nacional em janeiro de 2019. 
Segundo à ONU, os preparativos para a conferência tiveram início na maior parte do 
país. No entanto, foram levantadas questões sobre a data, participação e possíveis 
resultados finais da conferência. Por sua vez, o Chefe da Missão de Apoio das Nações 
Unidas na Líbia (UNSMIL), Ghassan Salame confirmou que as eleições serão realizadas, 
o mais tardar, no fim de 2019. 
 
18. Contudo, a situação de segurança na Líbia permaneceu tensa na maioria das 
regiões do país, em particular, na capital Trípoli, onde os confrontos armados entre as 
milícias rivais resultou na perda de vidas humanas e destruição de propriedade em 
Agosto e Setembro de 2018. Este período testemunhou igualmente o ressurgimento do 
ISIS que realizou ataques mortais e assumiu a responsabilidade por dois grandiosos 
ataques que tinham como alvo a Empresa Nacional de Petróleo em Setembro e o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros em Dezembro de 2018. No Sul da Líbia, os grupos 
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extremistas e grupos criminosos operam livremente na área. Os grupos incluem Al-
Qaeda e ISIS. Estão envolvidos em incidentes de raptos, sequestros e assassinatos, 
incluindo, o envolvimento em contrabando e tráfico. As suas operações se estendem 
além das fronteiras da Líbia aos países limítrofes e para toda a região. 
 
19. Neste contexto, a Conferência pode tomar nota dos esforços envidados no sentido 
de se encontrar uma solução pacífica para o conflito na Líbia, em conformidade com as 
disposições do Acordo de Skhirat assinado pelas partes da Líbia em 2015, em Skhirat, 
Marrocos, como único quadro político que cria as condições para o caminho a seguir. A 
Conferência é convidada a solicitar à Comissão da UA a acelerar os esforços para 
organizar uma conferência internacional em Adis Abeba em 2019 sob os auspícios da 
UA e da ONU para resolver a questão sobre reconciliação na Líbia. A Conferência 
convidada também a tomar nota das conclusões da conferência internacional realizada 
em Palermo, Sicily, que apelava pela organização da conferência geral, a realização das 
eleições na primavera de 2019, com base nas leis constitucionais e eleitorais sólidas. A 
Conferência é convidada igualmente a tomar nota das conclusões da Reunião Ministerial 
dos países limítrofes sobre a Líbia, realizada em Cartum em 29 de Novembro de 2018. 
A Conferência pode, mais uma vez, manifestar o compromisso da UA de continuar a 
trabalhar em conjunto com os actores da Líbia, os países limítrofes, regionais e 
organizações internacionais para se encontrar uma solução política definitiva ao conflito 
e gerar a paz e estabilidade duradouras para o país. Neste sentido, a Conferência é 
convidada a saudar os esforços envidados pelo Exército Nacional da Líbia pela 
restauração da segurança e estabilidade na Líbia. 
 

ii) Ilhas do Oceano Índico  
 

20. A situação em Madagáscar é dominada pela organização da eleições 
presidencial em 7 de Novembro e 19 de Dezembro de 2018. A organização das eleições 
Presidenciais foi viabilizada por via de uma série de medidas de apoio tomadas pela UA 
para superar inúmeros desafios que enfrentou, incluindo a decisão do Presidente da 
Comissão de enviar à Madagáscar, de 27 de Maio a 04 Junho de 2018, o Sr. Ramtane 
Lamamra, Alto Representante da UA para o Silenciar das Armas em África, de 5 a 11 de 
Setembro de 2018, na tentativa de evitar a eclosão de uma nova crise política no país e 
pôr em causa o processo eleitoral. As medidas de bons ofícios tomadas pelo Alto 
Representante para com todas as partes interessadas malgaxes, particularmente, 
permitir aproximar as posições das partes interessadas malgaxes, a fim de satisfazer as 
condições para a realização de um processo eleitoral livre e justo. Importa notar que os 
esforços do Alto Representante da UA colocou igualmente o processo eleitoral em 
marcha, tornando-o irreversível. 
 
21. Posteriormente, o Presidente da República de Madagáscar, Hery Martial 
Rajaonarimampianina, demitiu-se do cargo em 7 de Setembro de 2018, em conformidade 
com a Constituição malgaxe. O Presidente do Senado, Sua Excelência Rivo Rakotovao, 
foi nomeado, no mesmo dia, pelo Tribunal Constitucional Superior, como o Presidente 
Interino da República de Madagáscar. Foi neste contexto que o Presidente da Comissão 
enviou à Madagáscar, de 30 de Outubro a 09 de Novembro de 2018, uma Missão de 
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Observação Eleitoral da União Africana, chefiada pelo Ministro Ramtane Lamamra, para 
observar o progresso da primeira ronda das eleições presidenciais, em 07 de Novembro 
de 2018. É importante salientar que a votação prosseguiu calmamente, em serenidade 
e transparência, bem como num ambiente pacífico. 
 
22. Em 17 de Novembro de 2018, o Presidente da Comissão emitiu uma Declaração 
sobre o Processo Eleitoral em Madagáscar, na qual, entre outras questões, tomou nota 
da publicação, em 17 de Novembro de 2018, pela Comissão Nacional Eleitoral 
Independente (CENI), do resultados preliminares da primeira ronda das eleições 
presidenciais em Madagáscar, organizadas em 7 de Novembro de 2018 e reafirmou o 
compromisso da União Africana para continuar a apoiar os actores e os actores 
malgaxes e o povo para a conclusão do processo eleitoral. A esse respeito, o CPS da 
UA, durante a sua 809º Reunião, realizada em 21 de Novembro de 2018, analisou a 
situação em Madagáscar. Acolheu com agrado, entre outras questões, a evolução 
positiva da situação em Madagáscar, em particular, a organização bem-sucedida, em 7 
de Novembro de 2018, da primeira ronda das eleições presidenciais. 
 
23. De acordo com os resultados oficiais emanados da primeira ronda das eleições 
presidenciais anunciados em 28 de Novembro de 2018 pelo Tribunal Constitucional 
Superior (HCC), o candidato Andry Nirina Rajoelina obteve 39,23% dos votos expressos, 
seguido pelo candidato Marc Ravalomanana, com 35,35% dos votos expressos. A 
segunda ronda das eleições presidenciais decorreu em 19 de Dezembro de 2018, para 
disputa em segunda ronda entre os dois candidatos. Em 8 de Janeiro 2019, o HCC 
anunciou os resultados finais da segunda volta e declarou o Sr. Rajoelina o vencedor 
das eleições. Ravaolomana, que era o concorrente, aceitou os resultados do escrutínio 
e felicitou o Sr. Rajoelina. O Presidente da Comissão emitiu uma Declaração em 08 de 
Janeiro de 2019, na qual, entre outras questões, felicitou o Sr. Rajoelina pela sua eleição. 
A inauguração do Presidente eleito teve lugar no dia 19 de Janeiro de 2019. O Presidente 
da Comissão, acompanhado pelo Alto Representante da UA para o Silenciar das Armas 
em África, participou da cerimónia de inauguração. 
 
24. Neste âmbito, a Conferência é convidada, entre outras questões, a felicitar o povo 
malgaxe e partes interessadas pela realização harmoniosa das eleições presidenciais, 
de forma calma e ordeira e pacífica e apelar à comunidade internacional para apoiar 
Madagáscar na organização das próximas eleições, bem como para a melhoria das 
condições sócio-económicas do país, para a paz e estabilidade duradouras em 
Madagascar. A Conferência é convidada a saudar a Comissão da UA, em particular, o 
Alto Representante para o Silenciar das Armas em África, Embaixador Ramtane 
Lamamra e o Representante Especial do Presidente do Comissão para Madagáscar, a 
Sra. Hawa Ahmed Yousouf, pelos esforços inestimáveis que envidaram em busca da paz 
e estabilidade em Madagáscar. 

 

25. A situação nas Ilhas Comores permanece caracterizada pela continuação do 
impasse entre o Governo e a oposição sobre a implementação das reformas 
constitucionais e institucionais em curso, iniciadas pelo Governo. Foi neste contexto que 
o Presidente da Comissão, a pedido do Presidente de Comores, enviou à Moroni, de 11 
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a 16 de Setembro de 2018, o Alto Representante da UA para o «Silenciar das Armas em 
África», o Embaixador Ramtane Lamamra, para promover o diálogo entre as partes 
interessadas das Comores. 
 
26. Graças aos esforços de facilitação do Alto Representante, todas as partes com as 
quais reuniu aceitou o diálogo, sob os auspícios da UA. Durante a sua estadia em 
Comores, três sessões do Diálogo Inter-comorense foram realizadas, sob a facilitação 
do Alto Representante da UA. Outras sessões tiveram lugar após a partida deste último. 
À luz do Diálogo Inter-comorense, o Presidente da União das Comores se reuniu com o 
Líder da Oposição, em 18 de Setembro de 2018, para debater o acompanhamento do 
Diálogo. Antes de partir de Comores, o Alto Representante da UA teve a oportunidade 
de debater com o Presidente Azali e submeter uma carta e sete (7) propostas de medidas 
de apaziguamento. Assegurou ao Alto Representante de que iria executá-las. 
 
27. No entanto, pouco progresso foi alcançado na implementação das medidas acima 
mencionadas. Foi neste quadro que a oposição comorense retirou-se do Diálogo em 2 
de Outubro de 2018, justificando a sua retirada pela, entre outras questões, a falta de 
sinceridade e vontade genuína. 
  
28. Além disso, em 25 de Outubro de 2018, o Governador da Ilha Anjouan, Dr. Abdou 
Salami, organizou uma manifestação política que estava prevista para ter lugar durante 
3 dias consecutivos para, entre outras questões, «manifestação, mais uma vez, contra o 
Referendo Constitucional de 30 de Julho e os excessos ditatoriais do regime em vigor». 
A manifestação degenerou em confrontos directos entre as forças de segurança do 
governo e os manifestantes. 
 
29. Numa Declaração publicada em 16 de Outubro de 2018, o Presidente da 
Comissão da União Africana, Moussa Faki Mahamat, exortou, nomeadamente, todas as 
partes a exercer a máxima contenção e a absterem-se de qualquer acção susceptível de 
agravar a tensão actual. 
 
30. Em 20 de Outubro de 2018, as forças armadas de Comores lançou um ataque 
contra os grupos armados que se opõem ao Presidente Azali, que ocupavam, desde 15 
de Outubro, o Centro da Cidade de Mutsamudu, a capital da Ilha de Anjouan. O ataque 
lhes permitiu retomar nesta cidade. 
 
31. Em 21 de Outubro de 2018, o Governador da Ilha Anjouan se rendeu às Força da 
Polícia de Comores e foi colocado sob prisão domiciliar. Apesar da persistência de 
divergências de opiniões entre o governo e a oposição, o Presidente Azali emitiu um 
decreto em 24 de Dezembro de 2018, para a realização de eleições do Presidente da 
União e Governadores das Ilhas, prevista para, de 24 de Março de 2019, quanto à 
primeira ronda e 21 de Abril de 2019 para a segunda ronda. Importa salientar que a 
Comissao Nacional Eleitoral de Comoros publicou a lista de candidatos para as elei ções. 
Importa salientar igualmente que, em 17 de Janeiro 2019, a oposição comorense lançou 
um apelo destinado à protecção e observação das próximas eleições presidenciais por 
parte da comunidade internacional. 
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32. Tendo em consideração o papel histórico desempenhado pela UA nas Ilhas 
Comores, em particular, na qualidade de garante do Acordo-Quadro para a 
Reconciliação nas Comores, assinado em Fomboni, em 17 de Fevereiro de 2001, o 
último e mais particularmente o seu CPS, devia redobrar os seus esforços para buscar 
modalidades para evitar o ressurgimento do conflito nas Comores e a explosão social 
nas Ilhas Comores. A Conferência pode, em particular, exortar à todas partes 
interessadas a retomar o Diálogo com a oposição, com vista, entre outras questões, 
chegar a acordo sobre as modalidades de implementação das reformas constitucionais 
e institucionais e as eleições futuras e a apelar à todos os intervenientes das Comores a 
abster-se de qualquer acção susceptível de aumentar a actual tensão. A Conferência é 
convidada também incentivar o Presidente da Comissão a iniciar, sem delongas, as 
consultas aprofundadas com os parceiros da UA, em particular, as Nações Unidas, 
SADC, Comissão do Oceano Índico (COI), a Liga dos Estados Árabes e onde for 
apropriado, os demais parceiros internacionais, com vista a coordenar suas acções nas 
Ilhas Comores para conceder a oportunidade para o mais amplo consenso possível antes 
das eleições. 
 

iii) Corno de África  
 
33.  Desde Julho de 2018, a Somália continuou a demonstrar avanços plausíveis. 
Contudo, este progresso enfrentou desafios devido ao impasse entre o Governo Federal 
e o Estados-Membros Federais, e que foram agravados pelas tensões que emanam do 
processo eleitoral que decorreu no Estado Sudoeste. Além disso, no dia 8 de Setembro 
de 2018, durante a terceira reunião do Conselho de Cooperação Inter-Estatal (CIC) 
realizada em Kismayo, os Estados-Membros Federais declararam a suspensão nas 
relações com o Governo Federal, alegando interferência política e o incumprimento por 
parte do Governo Federal em respeitar acordos fundamentais. Esta situação resultou 
num esforço concertado por parte da Câmara Alta da Somália, Gabinete do Presidente 
e os demais actores para tentar mediar o impasse político. 

 
34.  Foram desdobrados esforços semelhantes destinadas a desanuviar a tensão no 
Estado do Sudoeste, a fim de realizar as eleições atrasadas inicialmente marcadas para 
Novembro. Durante o auge das tensões que resultaram no adiamento das eleições por 
quatro vezes, em 13 de Dezembro, as autoridades somalis prenderam Mukhtar Robow, 
um candidato presidencial nas eleições estaduais, acusando-o de não cumprir 
integralmente com os termos da sua amnistia conferida pelo Governo Federal e de 
constituir ameaça à segurança de Baidoa, por ter desdobrado armas e milícias. 

 
35. Apesar do impasse político em curso, a Somália focalizou-se nas prioridades de 
edificação da paz e construção do Estado, particularmente, nas áreas de federalismo, 
revisão constitucional, a preparação para as eleições universais, e a promoção de 
resolução de conflitos. Como parte dos esforços destinados a aprofundar o federalismo, 
o Governo Federal e os Estados-Membros Federais continuam a trabalhar a nível 
técnico. Em Dezembro de 2018, os membros do Comité Técnico de Negociação para 
Federalização (FNTC) reuniu-se em Mogadixo em conjunto com o Ministério dos 
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Assuntos Constitucionais e o Ministério das Finanças para debater o federalismo fiscal. 
Enquanto os esforços destinados a finalizar a revisão constitucional até o final de 2018 
não foram concretizados, em 1 de Outubro, o Primeiro Ministro Hassan Khaire organizou 
uma reunião de Alto Nível sobre políticas inclusivas. Durante a reunião notou-se que 
havia esforços de colaboração em curso sobre o processo de revisão constitucional a 
nível técnico. Os avanços destinado a assegurar eleições universais programados para 
2020/21 permanece exequíveis. Em Novembro, o Ministério do Interior, Assuntos 
Federais e Reconciliação apresentou um projecto de lei eleitoral ao Conselho de 
Ministros. Foram enviados esforços semelhantes pelo Governo Federal para promover a 
resolução de conflitos. Em Setembro, o Ministério do Interior, Assuntos Federais e 
Reconciliação realizou a sua primeira ronda de reuniões consultivas inserido no âmbito 
da formulação do quadro da reconciliação nacional.  

 
36. Além da Somália, o foco do Governo Federal tem sido no reforço das suas 
relações diplomáticas a nível do Corno de África, em particular, no contexto dos 
desenvolvimentos regionais positivos em curso. Os esforços destinados a consolidar os 
laços regionais resultaram que a Somália integrasse o acordo tripartido com a Etiópia e 
a Eritreia. Como parte do acordo tripartido, a Somália irá focalizar-se na consolidação de 
estreitos laços políticos, económicos, sociais, culturais e de segurança a fim de contribuir 
para a promoção da paz e segurança regional. 

 
37. Apesar dos progressos em curso, a situação de segurança na Somália continua 
a ser uma preocupação, visto que o grupo Al-Shabaab constitua a ameaçar à paz e à 
segurança, agravada pela ascensão gradual do Estado Islâmico. Em Mogadixo, apesar 
da rivalidade violenta permanente entre Al-Shabaab e o Estado Islâmico, ambos os 
grupos têm realizado assassinatos direccionados. Em Setembro, o grupo Al-Shabaab 
realizou um ataque por via de engenhos explosivos improvisados montados em viaturas 
(VBIED) contra as instalações de um Comissário do Distrito, em Howlwadaag, que 
resultou na morte de quatro pessoas e atacou uma caravana militar italiana perto do 
Ministério da Defesa em Mogadixo em Outubro. Além disso, em 02 de Janeiro de 2019, 
e em jeito de um sinal de uma possível mudança de tácticas, o Al-Shabaab lançou 
diversos ataques com morteiros contra o quartel da AMISOM em Mogadixo que atingiu 
essencialmente o interior das instalações do complexo da UNSOM. Além de Mogadixo, 
a situação de segurança continua volátil com a escalada da actividade de Al-Shabaab 
através do uso de engenho explosivo improvisados direccionados tanto à AMISOM como 
às forças de segurança da Somália. Estes ataques foram direccionados 
predominantemente contra as caravanas nas regiões em Meados de Juba, Baixo Juba, 
Gedo, Hiiran, e de Bay. 

 
38. Apesar que a situação de segurança em todo território da Somália permanecia 
volátil, os planos de transição continuaram a registar desenvolvimentos positivos. Isto 
incluiu a transferência de responsabilidades pela segurança do Estadio de Mogadixo da 
AMISOM às forças de segurança da Somália em Agosto de 2018. Em Dezembro de 
2018, os preparativos para a AMISOM proceder a entrega da Academia Militar tiveram 
início com a transferência de local de 157 soldados do Burundi para uma nova base em 
Jowhar, onde estes irão apoiar a implementação do plano de transição no âmbito da 
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iniciativa HirShabelle. Enquanto decorre o planeamento para a rota principal de 
abastecimento de Mogadishu-Baidoa e a reocupação da Leego regista-se alguns atrasos 
devido à situação no Sudoeste, os esforços para restabelecer o planeamento e 
implementação de transição em Baixo Shabelle estão actualmente em curso. A 
Comissão da UA está em vias de implementar a retirada de mais 1000 efectivos militares, 
até 28 de Fevereiro de 2019, em consonância com a resolução 2431 (2018) da ONU 
adoptado em 30 de Julho de 2018.  

 
39. A trajectória económica da Somália continuou a registar avanços, em particular, a 
respeito do compromisso do Governo Federal em relação às reformas. O progresso 
nesta área resultou que a Somália se habilitasse para beneficiar de apoio orçamental 
directo e o lançamento de uma estratégia de desenvolvimento do Banco Mundial. Como 
parte do apoio orçamental, a Somália receberá €100 milhões de Euros provenientes da 
União Europeia e donativos de acesso avaliados em US$ 80 milhões proveniente do 
Banco Mundial. Uma iniciativa semelhante destinada a impulsionar a economia, o 
Governo Federal concedeu uma licença de pesca à um consórcio de empresas chinesas 
em Dezembro. Espera-se que o contrato irá gerar, para Somália, o montante de US$135 
mil milhões por ano. 

 
40. Tendo em consideração os desenvolvimentos destacados acima, a Conferência é 
convidada a saudar a Somália pelo progresso que alcançou na implementação do Plano 
de Transição e saudar igualmente à AMISOM por seu papel fundamental do Plano de 
Transição e por diminuir a capacidade do grupo terrorista de Al-Shabaab, bem como dos 
demais grupos extremistas na Somália. A Conferência é convidada a homenagear os 
países fornecedores de forças militares e policiais (T / CCP) no âmbito da AMISOM, pelo 
seu sacrificio consentido em servico da paz, a segurança, a reconciliação e a estabilidade 
da Somália e do continente africano. A Conferência é convidada a exortar ao FGS e o 
FMS para resolver seus diferendos e finalizar os aspectos pendentes da Constituição 
que irão propiciar a implementação da Arquitectura Nacional de Segurança e os 
processos eleitorais para a adopção pelo Parlamento inserido no âmbito do 
implementação do Plano de Transição. 
 
41. A situação da segurança em Darfur continuou a evoluir a medida que prossegue 
a ritmo satisfatório a reconfiguração da UNAMID com base na resolução 2429 do 
Conselho de Segurança da ONU. Os processos de entrega de locais fechados ao 
Governo do Sudão estão em curso. Contudo, a sustentabilidade da paz em Darfur 
continua a ser uma grande preocupação para os principais actores, em particular, tendo 
em consideração a actual situação política no Sudão. Em Setembro de 2018, em Nova 
Iorque, à margem da Assembleia Geral das Nações Unidas, os parceiros internacionais 
debateram a «Transição de Manutenção da Paz para a Construção da Paz e 
Desenvolvimento em Darfur», e focalizaram-se em torno das modalidades para se 
sustentar a paz conquistada nos últimos 16 anos. O desenvolvimento em Darfur foi 
identificado como um dos elementos-chave para sustentar a paz na região. Ademais, 
propôs-se a realização de uma conferência de doadores que visava angariar fundos para 
o desenvolvimento de Darfur. Por forma a concretizar esta proposta, tanto o Equipa 
Nacional das Nações Unidas (UNCT) e UNAMID propõe a criação de uma parceria com 



Assembly/AU/6(XXXII) 
Pág. 12 

 

 
 

a União Africana com o intuito de organizar um evento de angariação de fundos com a 
maior brevidade possível. Entretanto, os movimentos armados do Darfur, Movimento de 
Justiça e Igualdade (JEM) de Jibril Ibrahim e Movimento de Libertação do Povo do Sudão 
- Mini Minawi (SLM-MM) e o Governo do Sudão estão a debater a questão sobre a 
criação de um novo mecanismo de implementação independente. A questão sobre uma 
agência independente para implementar qualquer acordo com o Governo tem sido o 
principal ponto de discórdia nas suas negociações, que inibem os movimentos armados 
de assinar um Acordo de Cessação das Hostilidades. Contudo, o Exército / Movimento 
de Libertação do Sudão - de Abdul Wahid (SLA-AW) ainda permanece fora desse acerto 
e em oposição ao processo de paz.  
 
42. A situação nas duas zonas do Sudão, nomeadamente Kordofan do Sul e Nilo 
Azul continua por resolver. A situação humanitária continua a ser uma grande 
preocupação, a medida que os agentes humanitários têm acesso limitado ou nenhum 
acesso às comunidades afectadas. Na sequência do falhanço do Governo do Sudão e o 
Movimento de Libertação do Povo do Sudão - Norte (SPLM-N) em chegar a acordo em 
Fevereiro de 2018, quando o Painel de Alto Nível da União Africano de Implementação 
sobre o Sudão e o Sudão do Sul (AUHIP) reuniu com as partes em Adis Abeba, houve 
alguma trégua nos esforços destinados a reunir as partes e, entretanto, a crise dentro do 
SPLM-N se agravou. Em Setembro de 2018, o General Abdelaziz Al Hailu reuniu-se e 
debateu com a AUHIP sobre a melhor modalidade para fazer avançar o processo de paz 
no contexto do Acordo de Roteiro de 2016. Posteriormente, as duas facções do SPLM-
N se reuniram igualmente com a AUHIP em Adis Abeba, em Novembro de 2018, com o 
objectivo de buscar modalidades adicionais de assegurar o alcance de progresso no 
processo de paz. A facção de Abdelaziz insistiu em conceder primazia à resolução de 
questões políticas pendentes em relação às demais ponderações que inibiram os 
debates em torno do acordo de cessação das hostilidades e prestação de assistência 
humanitária nas áreas controladas pelo SPLM-N. Em Dezembro de 2018, a AUHIP 
reuniu-se com o Governo do Sudão e concordou sobre a melhor maneira de acomodar 
os interesses do SPLM-Norte, a fim de alcançar progresso. Em Janeiro de 2019, o 
Presidente Salva Kiir reuniu com ambas as facções do SPLM-N, o General Malik Agar e 
o General Abdelaziz na tentativa de reconciliá-los, desde que estes se separaram em 
2018. A Conferência é convidada a notar, com apreço, a declaração unilateral de 
cessação de hostilidades anunciada em 28 de Janeiro de 2019, por Sua Excelência 
Presidente Omar Hassan Al Bashir e incenctivar as partes ao conflicto no sentido de 
tomar medidas de rastreamento a este respeito.  
 
43. Relativamente à Darfur, a Conferência é convidada a saudar tanto o Governo do 
Sudão e UNAMID pelos seus esforços de colaboração na implementação da resolução 
2429 do Conselho de Segurança da ONU sobre a redução de forças. A Conferência é 
convidada ainda a sublinhar a importância de sustentar a paz em Darfur por via de 
investimentos em projectos de desenvolvimento sustentáveis. A este respeito, a 
Conferência é convidada a incentivar a Comissão, juntamente com o UNCT e UNAMID, 
para levar à cabo iniciativas que irão assegurar que fundos adequados sejam angariados 
para o desenvolvimento do Darfur. A Conferência é convidada a incentivar a ONU à 
providenciar apoio financeiro para as UNCT para os seus programas de edificação de 
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paz, desenvolvimento e estabilidade em Darfur. Relativamente às Duas Áreas de 
Kordofan do Sul e Nilo Azul, a Conferência é convidada a exortar o Governo do Sudão e 
o SPLM-N, com o apoio da AUHIP, a encontrar uma solução duradoura para a questão 
das Duas Áreas e criar ambiente favorável para a prestação de assistência humanitária, 
e saudar de igual modo, a continuação da interracção do Governo do Sudão neste 
assunto. 
 
44. Posteriormente à assinatura da Declaração de Cartum o Sul do Sudão de Junho 
de 2018, o Sudão e o Sudão do Sul entraram numa nova era das suas relações 
amistosas. Desde então, os dois países manifestaram entusiasmo louvável rumo à 
implementação das questões pendentes no âmbito do seu Acordo de Cooperação de 
Setembro de 2012, conforme manifestado nas reuniões do seu Mecanismo Conjunto de 
Política e Segurança (JPSM). Em Setembro de 2018, realizou-se uma reunião JPSM 
extraordinária organizada pelo AUHIP com foco em questões pendentes, em particular, 
o cumprindo com os critérios estabelecidos pelo Conselho de Segurança da ONU. A 
Força Interina das Nações Unidas em Abyei (UNISFA) desempenhou um papel 
importante na conquista da paz na região de inquietação de Abyei, cujo estatuto final 
continua por resolver. Em Outubro de 2018, a Sessão Ordinária da JPSM teve lugar em 
Juba, conforme previsto, e as partes concordaram em continuar a reunir-se regularmente 
até que todas as questões sejam totalmente resolvidas. É importante notar que esta 
sessão ordinária teve lugar sem a participação do AUHIP, que é um testemunho da 
melhoria da relação entre os dois países. Contudo, outras questões fundamentais, 
especialmente as áreas contestadas ao longo da fronteira continuam por resolver e 
constituem uma ameaça à situação de segurança ao longo das fronteiras comuns dos 
dois países. 
 
45. A Conferência é convidada a saudar os Presidentes Omar Hassan Al Bashir e 
Salva Kiir Mayardit pelos seus compromissos em assegurar a paz entre os seus Estados, 
através do Acordo de Cooperação de 2012 e 2013. A Conferência é convidada 
igualmente a incentivar os dois países a sustentar a aproximação para assegurar que 
sejam dois Estados viáveis, a conviver lado a lado em paz e harmonia. A Conferência 
convidada ainda a apelar aos dois países para resolver a questão pendente do estatuto 
final de Abyei, a fim de reforçar a sua segurança na fronteira comum. A Conferência é 
convidada a incentivar os dois países a continuar a cooperar com a AUHIP para resolver 
as questões pendentes, conforme descrito no Acordo de Cooperação relativo à sua 
fronteira comum, em particular, a questão sobre Abyei e outras áreas disputadas entre 
os dois paises, e continuar a trabalhar juntos a fim de implementar os acordos supra-
mencionados assinados entre ambas as partes.  
 
46. Durante o período em análise, a situação geral no Sudão do Sul demonstrou 
melhorias, particularmente, no sector de segurança. Em 20 de Junho de 2018, o 
Presidente Salva Kiir Mayardit manteve um encontro presencial com o Dr. Reik Machar 
Teny. Posteriormente, em 21 de Junho de 2018, a 32a Cimeira Extraordinária dos Chefes 
de Estado e de Governo da IGAD, realizada em Adis Abeba, mandatou o Presidente 
Omar Al Bashir no sentido de organizar sessões sucessivas do processo de paz em 
Cartum. Na sequência desta decisão, o Presidente Salva Kiir e Dr. Reik mantiveram 
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sessões de acompanhamento, de 26 a 27 de Junho de 2018, em Cartum, sob os 
auspícios do Presidente Omar Hassan Al Bashir, juntamente com a República do 
Uganda. A reunião resultou na assinatura da Declaração de Cartum em 27 de Junho de 
2018, que, entre outras questões, concordou nos seguintes termos: (A) cessação 
completa das hostilidades por parte das forças do SPLM/A-IG e SPLM-IO em todo o país 
em 72 horas; (b) a proposta de transição revista para ser acordado pelas partes, após a 
qual um período de pré-transição de 120 dias, e um período de transição de trinta e seis 
(36) meses começaria rumo às eleições nacionais; e (c) a retomada das actividades de 
produção e transporte de petróleo entre o Sudão e o Sudão do Sul, com uma protecção 
conjunta dos campos de petróleo providenciada pelos dois países, conforme necessário. 
A reunião debateu igualmente a revitalização da economia do Sudão do Sul por via da 
cooperação bilateral entre o Sudão do Sul e Sudão. Os representantes dos grupos de 
oposição assinaram de igual modo a Declaração de Cartum, deste modo, concedendo 
esperança para a restauração da paz.  
 
47. Outras consultas e negociações decorreram em Cartum e Kampala, sob a 
orientação do Presidente Omar Hassan Al Bashir e o Presidente Yoweri Museveni do 
Uganda sobre as questões pendentes contidas na Proposta de Transição Revista, que 
focaliza-se na partilha do poder, conforme previsto no Acordo de 2015. Posteriormente, 
as partes rubricaram o acordo de partilha do poder em 5 de Agosto de 2018, que 
estipulava que o Dr. Riek Machar seria restituído como Primeiro Vice-Presidente. Além 
disso, concordaram em relação à 4 (quatro) cargos de vice-presidentes a ser dividido 
entre os partidos da oposição. Concordaram em relação à 35 Ministros do Governo e 
550 Deputados Parlamentares. Concordaram igualmente em adiar a resolução da 
questão sobre os 32 Estados, à Comissão Independente de Fronteiras (IBC), que seria 
nomeada com base no Acordo Revitalizada sobre a Resolução do Conflito na República 
do Sudão do Sul (A-RCRSS). Deve-se recordar, com apreço, os esforços envidados 
pelos países do IGAD e C5, bem como o Egipto, Nigéria, África do Sul, Tanzânia e 
Uganda, entre outros, que contribuiram para o alcance de um ambiente conducente para 
o alcance da paz e segurança e resultaram na assinatura do R-ARCC.  
 
48. Em 12 de Setembro de 2018, as partes do Sudão do Sul assinaram o R-ARCSS. 
Em 25 de Setembro de 2018, o Presidente Salva Kiir constituiu o Comité Nacional de 
Pré-Transição [PNCT]. O PNCT, entre outras funções, está encarregue de elaborar um 
Roteiro, bem como supervisionar a execução do R-ARCSS durante o período de (8) oito 
meses de pré-transição. Presidente Salva Kiir emitiu também uma ordem para a 
implementação do cessar-fogo permanente e dispositivos transitórios de segurança 
previstas no R-ARCSS em 27 de Setembro de 2018. Em conformidade com a Ordem 
Presidencial, o Chefe do Estado-Maior General (CDF) libertou prisioneiros de guerra e 
detidos que foram registrados e entregues à terceiros. Recrutamento para o SPLA devia 
ser interrompido e todos os comandantes das forças governamentais de SPLA foram 
ordenados a abster-se de ataques de vingança e retaliações. Estas acções ajudaram a 
restaurar a serenidade e confiança entre os demais actores do Sudão de Sul de R-
ARCSS.  
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49. No decurso da maniestação do seu compromisso, os partidos da oposição 
ratificaram o Acordo Revitalizado sobre a Resolução do Conflicto no Sudão do Sul (R-
ARCSS), sem quaisquer reservas em Setembro de 2018 seguido pelo Governo de 
Transição de Unidade Nacional (TGoNU) em Outubro de 2018. O Conselho do 
Mecanismos Transitório de Segurança, Justiça e de Cessar-fogo (CTSAMVM) foi 
também reconstituído em 27 de Setembro. Por outro lado, de acordo com a Comissão 
Conjunta de Monitorização e Avaliação (JMEC), os Países da Troika (designadamente 
Noruega, Reino Unido e Estados Unidos), que haviam expressado reservas em relação 
ao R-ARCSS, confirmaram o seu pleno apoio em relação ao acordo. Entretanto, em 
Setembro de 2018, Sua Execelência Festus Mogae, antigo Presidente do Botsuana, 
demitiu-se do cargo de Presidente da Comissão Conjunta Revitalizada de Monitorização 
e Avaliação (R-JMEC). 
 
50. Para a prossecução do processo de paz, o Comité Nacional da Constituição e de 
Emendas do Sudão do Sul (CNAM) concluiu as suas deliberações sobre a Proposta de 
Emenda Constitucional para incorporar o Acordo de Paz Revitalizado na Constituição 
Nacional em Novembro de 2018. Entretanto, a Comissão Independente sobre Fronteiras 
(IBC) e a Comissão Técnica de Fronteiras (TBC), a quem compete a incumbência de 
resolver as questões sobre o número e as fronteiras dos Estados, 
foram recentemente criadas.  
O C5 da UA, designadamente, Argélia, Chade, Nigéria, Rwanda e África do Sul visitou o 
Sudão do Sul, de 1 a 5 de Dezembro de 2018, e reuniu com diversos actores em Juba. 
O C5 da UA foi informado sobre o progresso registado no processo de implementação e 
que o novo acordo devia ser traduzido e produzido em grandes quantidades para a 
disseminação em todo o país para assegurar uma melhor apreciação do seu conteúdo. 
O C5 da UA prometeu o apoio de África ao processo de paz e comprometeu-se em 
indicar membros para o  
IBC. Na sequência desta visita, o Comité apresentou uma informação actualizada ao 
CPS no dia 25 de Janeiro de 2019, e sublinhou a necessidade da aplicação de esforços 
concertados para a implementação do acordo de paz com vista a evitar o retorno à 
guerra. Ademais, importa notar que os membros do Comité Ad-Hoc de Alto Nivel da UA 
sobre o Sudão do Sul (C5 da UA) assinaram o Acordo Revitalizado em 21 de Novembro 
de 2018. A decisão de assinar baseou-se na determinação de apoio ao processo de paz 
no Sudão do Sul. 
 
51. De modo semelhança, o Comité Directivo do processo de Diálogo Nacional 
concluiu as suas consultas em todos os estados e na diáspora, excepto nas áreas 
controladas pelos rebeldes nos Estados de Akobo e Pagak. A Comité está a trabalhar na 
área de organização de conferências regionais e nacionais durante o primeiro trimestre 
de 2019. As conferências contam com a participação de quinhentos (500) delegados que 
decorrerão no Alo Nilo Grande, Grande Bar Al Gazal e Grande Equatoria. A Comissão 
prosseguiu nos seus esforços para alcançar as áreas controladas pelos rebeldes em 
Akobo e Pagak antes da realização das conferências regionais e nacionais previstas. A 
Comissão sublinhou a necessidade da prestação de apoio da UA a fim de manter um 
diálogo nacional bem-sucedido. 
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52. De 7 a 09 de Outubro de 2018, a ONU e a UA realizaram uma missão conjunta, 
co-chefiada pelo Comissário para a Paz e Segurança, o Embaixador Sua Excia Smail 
Chergui e o Secretário-Geral Adjunto para as Operações de Manutenção da Paz para o 
Sudão do Sul, Jean-Pierre Lacroix. A missão manifestou solidariedade para com a 
população do Sudão do Sul e sublinhou a necessidade de implementar plenamente o 
Acordo Revitalizada. Em 10 de Outubro de 2018, a Equipa Conjunta UA / ONU 
apresentou um informe ao CPS da UA e ao Conselho de Segurança da ONU, durante o 
qual apelou por assistência internacional para a implementação do R-ARCSS. 
 
53. Em Outubro de 2018, a UNMISS informou que, apesar de confrontos terem 
prosseguido imediatamente após a assinatura do R-ARCSS em violação do Acordo de 
Cessação das Hostilidades [COHA] de Dezembro de 2017, a situação de segurança no 
país melhorou significativamente. Enquanto o CTSAMVM denunciou os combates, e 
algumas violações da COHA, particularmente no Estado de Yei River, e nos Estados 
incessantes de Akobo, Pagak, Wau e Unidade, a situação de insegurança geral, 
permaneceu relativamente baixo. Não obstante estas melhorias registadas na situação 
de segurança, a situação humanitária continuou a ser precária durante o período em 
análise.  
 
54. A Equipa Conjunta Técnica de Avaliação do 
IGAD (JTA) apresentou um relatório sobre a situação de segurança geral na República 
do Sudão do Sul aos Chefe de Estado-Maior da IGAD em 22 de Outubro de 2018. Este 
relatório foi produzido e apresentado em conformidade com as decisões emanadas da 
33a Cimeira Extraordinária dos Chefes de Estado e de Governo da IGAD, que apelava 
pelo desdobramento cabal da Força Regional de Protecção (RPF), e uma possível 
avaliação do seu mandato a fim de permitir que o Sudão, Uganda, Quénia, Djibuti e 
Somália para contribuir forças com o objectivo de reforçar a protecção e segurança da 
popula ção civil durante a implementação do R-ARCSS. Este compromisso foi assumido 
no contexto da execução das resoluções do CSNU 2304/16 e 2406/18, com vista a obter 
a homologação do CPS da UA e o CSNU para o pleno desdobramento de um FRP 
alargada.  
 
55. A este respeito, a Conferência é convidada a saudar os Chefes de Estado e de 
Governo da IGAD em garantir o Acordo Revitalizado sobre a Resolução do Conflito na 
República do Sudão do Sul. A Conferência é convidada de igual modo a saudar os 
actores do Sudão do Sul pela liderança que demonstraram desde a assinatura do R-
ARCSS e, além disso, apelar aos grupos de oposição que não assinaram o acordo, a 
assiná-lo, sem quaisquer condições prévias. A Conferência é convidada a incentivar as 
partes do Sudão do Sul a implementar rigorosamente o R-ACRSS e dedicar recursos 
para a sua implementação, e incentivar a comunidade internacional a prestar apoio 
financeiro e político ao processo de paz, em particular, à implementação das medidas de 
segurança. A Conferência é convidada a apelar à todos não signatários do R-ACRSS a 
assinar o Acordo de Paz e a cessar as acções militares a fim de conceder primazia ao 
processo de paz. A Conferência é convidada a apelar urgentemente aos Estados-
Membros da UA, bem como à comunidade internacional a prestar assistência à Missão 
da UA no Sudão do Sul, a fim de assegurar que a UA apoie de forma eficaz o processo 
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de paz. A Conferência é convidada a incentivar o Comité Ad-Hoc de Alto Nível da União 
Africana para manter o seu apoio ao processo de paz, incluindo, através da prestação 
de apoio à Comissão Independente de Fronteiras (IBC). A Conferência é convidada a 
saudar e agradecer à Sua Excia. Festus Mogae, antigo Presidente do Botswana, por ter 
conduzido de forma eficiente a JMEC desde a sua criação, e o IGAD por ter nomeado, 
com celeridade, um Presidente substantivo do JMEC. A Conferência é convidada ainda 
a saudar o trabalho contínuo do Alto Representante da UA para o Sudão do Sul e apelar 
à Comissão da UA a continuar a auxiliá-lo no cumprimento do seu mandato.  

 
56. Durante a 31a Sessão Ordinária da Conferência da União realizada de 1 a 02 de 
Julho de 2018, em Nouakchott, Mauritânia, a Conferência saudou os Governos da 
República Federal Democrática da Etiópia e Eritreia pelos seus engajamentos positivos 
rumo à abertura de uma nova era de cooperação no espírito de manutenção de boa 
vizinhança e o retorno à normalização das suas relações. Em consonância com o espírito 
acima, a Etiópia e a Eritreia tomaram providências destinadas a normalizar as suas 
relações, em Julho de 2018, que resultaram, entre outras questões, na reabertura pelos 
dois países das suas fronteiras, na retomada do transporte aéreo transfronteiriço, na 
restauração das relações diplomáticas ao nível de embaixadores pleno, restauração de 
comunicação telefónica e a retomada da cooperação económica, incluindo, um plano de 
cooperação para o desenvolvimento em torno dos portos do Mar Vermelho da Eritreia.  
 
57. Na sequência da normalização das relações entre a Etiópia e a Eritreia, a Eritreia 
celebrou um acordo com a Somália no mesmo mês que visava restaurar as relações 
diplomáticas, e com Djibouti em Setembro de 2018, criando as condições para pôr fim 
as tensões políticas que caracterizaram as relações entre a Eritreia e o Djibuti desde 
Junho de 2008 devido à diferendos nas suas fronteiras partilhadas ao longo do Mar 
vermelho. A normalização das relações entre a Etiópia e a Eritreia teve efeitos em 
cascata positivos sobre a cooperação entre os vários Estados do Corno de África e 
melhorou as perspectivas de consolidação da paz e estabilidade e reconstrução pós-
conflito e desenvolvimento na região.  
 
58. Em 22 de Novembro 2018, o CPS, durante as suas 810a e 811a Reuniões 
realizadas em 22 de Novembro de 2018, em Adis Abeba, Etiópia, acolheu com agrado a 
evolução positiva sustentada no Corno de África marcada pelo melhoramento das 
relações diplomáticas entre os países da região, particularmente, entre a Etiópia e a 
Eritreia; Etiópia, Eritreia e Somália através da Declaração Conjunta Abrangente sobre a 
Cooperação assinada em Asmara em 5 de Setembro de 2018, bem como entre o Djibuti 
e a Eritreia através dos seus acordos bilaterais. O CPS saudou a decisão 2444 (2018) 
do Conselho de Segurança da ONU que visava levantar as sanções contra a Eritreia, em 
resposta a esta evolução positiva na região. O CPS reiterou também o seu pedido ao 
AUHIP para intensificar seu envolvimento dentro do Corno de África, em busca de uma 
abordagem holística para as questões de paz, segurança e desenvolvimento na região. 
A fim de manter o ritmo, o CPS apelou para o reforço das parcerias entre a UA, a IGAD, 
a ONU e organizações inter-estatais da Península da Arábia, em particular, a Liga dos 
Estados Árabes (LAS) e o Conselho de Cooperação do Golfo (GCC ). 
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59. Relativamente as relações entre o Djibuti e a Eritreia, importa notar que em 
Setembro de 2018, os Presidentes, Sua Excelência Ismaïl Omar Guelleh do Djibuti e Sua 
Excelência Isaias Afwerki da Eritrea mantiveram um encontro histório na Arabia Saudita, 
onde ambos Presidentes realçaram a importancia da continua ção dos esforcos rumo a 
normaliza ção das relações entre os dois paises. Ademais, o Conselho de Seguranca da 
ONU adoptou a resolu ção 2444 (2018) de 14 de Novembro de 2018, entre outras 
questoes, exortou a Eritrea e o Djibuti a encetarem contactos em torno dos combatentes 
do Djibuti que desapareceram em combate, incluindo, atraves da media ção de qualquer 
parte relevante de sua escolha, e exortaram igualmente a Eritrea a disponibilizar 
qualquer informação adicional. Por outro lado, o Conselho de Seguranca da ONU exortou 
ambas as partes a prosseguirem nos seus esforcos que visam resolver os seus litigious 
fronteiricos de modo pacifico, em conformidade com o direito internacional por via da 
concilia ção, arbitragem ou decisao judicial, ou qualquer outro via de resolu ção pacifica 
de litigious identificadas no Artigo 33 da Carta sobre a materia conforme for acordado. 
 
60. A Conferência é convidada a saudar os líderes desta região pela evolução positiva 
registada no Corno de África como passos fundamentais para a consolidação da paz e 
da estabilidade na região. A Conferência é convidada igualmente a reiterar o 
compromisso da UA em apoiar o processo em curso entre a Etiópia e a Eritreia, a fim de 
aplicar plenamente o Acordo de Argel, trabalhando em estreita colaboração com a 
Comissão de Fronteiras da Eritrea-Etiópia; a Declaração Conjunta entre a Etiópia, 
Eritreia e Somália; o Acordo entre a Eritreia e o Djibuti, e incentivar os Estados-Membros 
da UA a apoiar os esforços da região para consolidar a paz. A Conferência é convidada 
igualmente a saudar os Presidentes Sua Excelência Ismaïl Omar Guelleh do Djibuti e 
Sua Excelência Isaias Afwerki da Eritrea pelos seus esforços e compromisso destinados 
a normalização das relações entre os dois países e apelar a ambos para que prossigam 
nos seus esforços de resolução dos litígios fronteiriços de modo pacífico. A Conferência 
é convidada a incentivar o CPS a manter contactos permanentes sobre a evolução da 
situação no Corno de África e salientar a necessidade de intensificar os debates a nível 
multilateral e convocar a Conferência acordada sobre a Paz, Segurança, Cooperação, 
Estabilidade e Desenvolvimento na região do Corno de África (CPHA) a fim de promover 
um relacionamento pró-activo que assegure a sustentabilidade e a durabilidade dos 
resultados finais para a execução dos acordos. 
 
61. Deve-se recordar que, em reconhecimento da dimensão e da importância dos 
desafios enfrentados no Corno de África, a Comissão da UA organizou uma Sessão 
Consultiva Estratégica de 8 a 10 de Outubro de 2017. Posteriormente, no dia 22 de 
Novemro de 2018, o CPS recebeu informação actualizada providenciada pelo Comissão 
da UA e o AUHIP sobre a situação prevalecente no Corno de África. O CPS sublinhou a 
necessidade de continuação da interacção por parte de África com vista a assegurar a 
aplica ção de uma abordagem aproprada em busca de paz, segurança e 
desenvolvimento no Corno de África. O Conselho incentivou igualmente ao AUHIP a 
prosseguir com os seus planos para conceber uma estratégia de interacção para o Corno 
de África, em parceria com a Comissão da UA e a região de IGAD bem como os parceiros 
do Médio Oriente, tendo em consideração o “espaço partilhado” da Zona do Mar 
Vermelho. 
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62. A Conferência é convidada a saudar a continuação da estreita colaboração 
contínua entre a Comissão da UA e a AUHIP para conceber uma estratégia abrangente 
para o envolvimento da UA no Corno de África e incentiva à Comissão da UA, através 
da AUHIP, para trabalhar em conjunto com a região da IGAD, bem como os parceiros no 
Médio Oriente, dado o 'espaço partilhado' da Zona do Mar Vermelho. A Conferência é 
convidada a exortar ao AUHIP para realizar pesquisas e consulta adicionais para 
assegurar que as suas propostas destinadas à uma abordagem abrangente e mundial 
das dinâmicas complexas no Corno de África estejam firmemente fundamentadas numa 
análise credível que servirá de base para a exposição de uma perspectiva genuinamente 
Africana sobre a desafios enfrentados no Corno de África. 
 

iv) Região Internacional dos Grandes Lagos  
 
63. O período em análise, na República Democrática do Congo, foi marcado pela 
organização das eleições de 30 de Dezembro de 2018, o controlo da epidemia de Ebola 
e a deterioração da situação de segurança nas províncias de Norte de Kivu e Ituri. Na 
sua decisão judicial de 3 de Setembro de 2018, o Tribunal Constitucional confirmou os 
21 candidatos às eleições presidenciais, 15355 para as Eleições Nacionais Legislativos 
e 19640 para as eleições provinciais. Ao longo dos preparativos para as eleições, a 
introdução da máquina de votação e outras questões relacionadas dividiram 
severamente os actores políticos e sociais Congoleses. 
 
64. Neste contexto, o Embaixador Smail Chergui, Comissário para a Paz e 
Segurança, acompanhado pela Sra. Catherine Samba-Panza, antiga Chefe de Estado de 
Transição na República Centro-Africana e Co-Presidente do FemWise, deslocou-se à 
Kinshasa, de 8 a 10 de Novembro de 2018, com o objectivo de avaliar o grau de evolução 
do processo eleitoral, a situação e manter conversações com as autoridades do país, em 
particular, com o Presidente Kabila e os representantes da oposição.  
 
65. A missão do Comissário para a Paz e Segurança, criou condições para se debater 
em torno da questão sobre o uso da máquina de votação, a segurança dos vários 
candidatos nas eleições presidenciais e seu acesso aos meios de comunicação social, 
a participação das mulheres nas eleições de 30 de Dezembro de 2018 e notar a 
determinação das autoridades congolesas ao auto-financiamento das eleições.  
 
66. A situação de segurança e sanitária nas províncias de Ituri e Norte de Kivu, e em 
particular, no território de Beni, onde a epidemia de Ebola foi predominante, continuou a 
ser a maior fonte de preocupação durante o período em análise. Os ataques repetidos, 
particularmente mortais, protagonizados pelas Forças Democráticas Aliadas (ADF) 
frustrou o controlo da epidemia de Ebola pelas autoridades sanitárias do Congo, 
apoiadas por equipas médicas do Centro Africano de Controle de Doenças (CDC de 
África) da União Africana e Organização Mundial da Saúde (OMS). Além desta situação 
de segurança, a expulsão de milhares de congoleses do território angolano em Outubro 
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de 2018 deu assim origem a outra frente humanitária na fronteira entre os dois países no 
ponto de travessia de Kamako. 
 
67. Na sua 808º Reunião realizada em 19 de Novembro de 2018, dedicada à situação 
na RDC, o CPS da UA notou os resultados finais da missão do Comissário para a Paz e 
Segurança e de todas actualizações sobre a situação na RDC. O Conselho felicitou, 
assim, as autoridades congolesas sobre todas as medidas tomadas destinadas a superar 
os desafios associados ao processo eleitoral. 
 
68. A Comissão enviou uma missão eleitoral ao país para observar os trabalhos das 
três eleições decorridas em 30 de Dezembro de 2018. Os resultados provisórios 
anunciados pela CENI, em 10 de Janeiro 2019, declararam o Sr. Félix Antoine Tshilombo 
Tshisekedi, o vencedor, com 38,57% dos votos expressos à frente de Martin Fayulu, 
34,83%, e Emmanuel Ramazani Shadary, 23,84%.  
No dia 20 de Janeiro de 2019, o Triunal Constitucional da RDC, que confrontava-se com 
um litigio eleitoral, proclamou os resultados finais das eleições nacionais presidenciais, 
legislativas e provinciais em 30 de Dezembro de 2018. Confirmou Félix Tshisekedi, como 
vencedor das eleições presidenciais e Presidente da RDC. No dia 24 de Janeiro de 2018, 
o Presidente-eleito Félix Antoine Tshilombo Tshisekedi, foi empossado como Presidente 
da RDC. Importa salientar que em 10 de Janeiro, o Presidente da Comissão emitiu uma 
Declaração na qual destacou, entre outras questões, o imperativo de se assegurar que 
todas questoes sejam resolvidas pacificamente, com recurso aos procedimentos 
nacionais juridicos.  
 

69. Na sequência das consultas entre o Presidente da Conferência, Sua Excelência 
Paul Kagame, Presidente do Rwanda, os líderes da Conferência Internacional sobre a 
Região dos Grandes Lagos (ICGLR) e da Comunidade de Desenvolvimento da África 
Austral (SADC), uma Reunião Consultiva de Alto Nível foi realizada em Adis Abeba, na 
sede da UA, em 17 de Janeiro 2019. A reunião foi presidida pelo Presidente da UA e 
contou com a participação de vários Chefes de Estado e de Governo ou seus 
representantes provenientes da SADC, CIRGL, CEEAC, CEDEAO, IGAD, EAC, os 
Membros Africanos do Conselho de Segurança da ONU, e a Troika da UA, bem como o 
Presidente da Comissão da UA. A Iniciativa inseriu-se no quadro dos esforcos liderados 
pelos Africanos, no espirito de solidariedade continental, que visa apoiar os actores 
politicos e a popula ção da RDC a concluir o processo eleitoral e preservar a paz e a 
estabilidade no pais. A Reunião Consultiva de Alto Nível sobre o processo eleitoral na 
RDC foi preceido pela reunião da Cimeira da Dupla Troika da SADC, realizada a 17 de 
Janeiro de 2019, em Adis Abea, Etíopia, sobre a RDC. 
 
70. A Conferência é convidada a saudar a organização pacífica das eleições, em 
condições satisfactórias, incentivar todas as partes congolesas a dar primazia aos 
interesses nacionais e a trabalhar juntos a fim de consolidar a paz, segurança e 
estabilidade, bem como resolver os problemas de desenvolvimento sócio-económico do 
país. A Conferência é convidada a felicitar Sua Excelência Felix Tshisekedi pela sua 
eleição ao cargo de Presidente da RDC e saudar à RDC pela transição emblemática 
pacífica de poder. A Conferência é convidada, de igual modo, a apelar aos Estados-
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Membros da UA e à comunidade internacional para que apoiem as novas autoridades 
da RDC, com enfase no respeito continuado da soberania do pais. A Conferência é 
convidada a reiterar o seu pedido à UE para levantar, de imediato, as sanções 
específicas impostas contra alguns actores políticos congoleses. 
 
71. A situação geral vigente na República Centro-Africana (RCA) continua a ser 
distinguir-se por choques entre grupos armados, os ataques direccionados às 
populações, às forças de manutenção da paz, bem como aos agentes humanitários e à 
propriedade. Ao longo do período em análise, a UA continuou a apoiar os esforços das 
autoridades da República Centro-Africana, em coordenação com os demais parceiros 
bilaterais e multilaterais da RCA, por via da Iniciativa Africana para a Paz e Reconciliação 
na República Centro-Africano. O Presidente da Comissão visitou Bangui em 18 de 
Setembro de 2018 para reiterar a solidariedade da UA para com o Governo e o povo da 
República Centro-Africana, bem como a sua determinação em continuar a prestar o 
apoio necessário na sua busca de paz e segurança, em cooperação com os demais 
actores internacionais em causa, incluindo as Nações Unidas. 
 
72. Os numerosos ataques durante o período em análise, incluindo o de 15 de 
Novembro de 2018, contra as pessoas deslocadas em Alindao, seguido de uma 
informação não confirmada de pelo menos 60 mortes, criou alguma inquietação a nível 
da comunidade católica e uma condenação generalizada no país. 
 
73. Enquanto isso, o Embaixador Smail Chergui, Comissário para a Paz e Segurança, 
chefiou, de 8 a 10 de Janeiro de 2019, uma Missão Conjunta com a Secretário-Geral 
Adjunta das Nações Unidas para as Operações de Manutenção da Paz, bem como com 
os Ministros que representam os países da Região. Na sequência de consultas 
encetadas com as mais altas autoridades da República Centro Africana, incluindo o 
Presidente da República, concordou-se organizar, sob os auspícios da UA e com o apoio 
das Nações Unidas, um Diálogo Directo entre o Governo da RCA e os grupos armados 
em Cartum, no Sudão, em 24 de Janeiro de 2019. O Diálogo, chefiado pelo Comissário 
Smail Chergui e na presença de líderes de todos os grupos armados e do Governo, 
concluiu com a assinatura do Acordo pelas Partes em 6 de Fevereiro de 2019, em 
Bangui, RCA. 
 
74. A Conferência é convidada a acolher com agrado os resultados finais da reunião 
da Iniciativa Africana para a Paz e Reconciliação na RCA. Deve também incentivar à 
Comissão, os países da Região e os parceiros à fornecer apoio material e financeiro para 
o Diálogo Político em Cartum, bem como para a Iniciativa Africana. É de referir que, a 
Conferência é convidada a convocar todas as partes interessadas para colocar o 
interesse do seu país acima de qualquer outra ponderação e se comprometer a respeitar 
e implementar os resultado finais do Diálogo, com o entendimento de que este Diálogo 
representa uma oportunidade única para restaurar a paz, segurança e estabilidade no 
país. A Conferência é convidada a reconhecer os esforços envidados pela Comissão de 
Consolidação da Paz das Nações Unidas, e em particular, o Reino de Marrocos, na 
qualidade de presidente da Configuração da ONU para RCA, no quadro da sua iniciativa, 
incluindo, as missoes de campo,  
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a medida que continua a orientar os assuntos da configuração do CAR. A Conferência 
pode, de igual modo, apelar aos Estados-Membros da UA e a comunidade internacional 
para apoiar e reforçar a Iniciativa Nacional de Edificação e Recuperação da República 
Centro-Africana. 
 
75. A situação política no Burundi, desde a 31a Sessão da Cimeira da União Africana, 
realizada de 1 a 2 de Julho de 2018, em Nouakchott, Mauritânia, continuou a constituir 
preocupação para a União Africana, que prosseguiu os seus esforços, em cooperação 
com a Comunidade da África Oriental, a fim de auxiliar as partes do Burundi a assegurar 
que o Diálogo fosse coroado de êxitos após o impasse persistente. A este respeito, o 
Presidente da Comissão exortou pediu à todos os actores do Burundi a demostrar o 
espírito de compromisso que a actual situação exige. Ressaltou que o Diálogo Inclusivo 
permaneceu a única maneira susceptível de permitir que o Burundi supere de modo 
sustentável os actuais desafios. 
 
76. É neste contexto que, de 5 a 07 de Novembro de 2018, o Comissário para a Paz 
e Segurança, o Embaixador Smaïl Chergui e Sua Excelência Catherine Samba Panza, 
antiga Presidente da Transição da República Centro Africana, visitou o Burundi para 
explorar a melhor modalidade através da qual a UA poderá auxiliar o Burundi nos 
preparativos para as eleições previstas para 2020. 
 
77. Sua Excelência o Presidente Yoweri Museveni, Mediador da crise do Burundi 
convocou uma Cimeira da EAC em Dezembro de 2018, para resolver a questão do 
Diálogo Inclusivo. O Presidente da Comissão havia agendado participar na reuniao 
Contudo, a reunião não teve lugar devido à falta de quórum 
 
78. A Conferência é convidada a manifestar novamente o seu apreço ao Presidente 
Yoweri Museveni, na sua qualidade de Mediador e ao antigo Presidente Benjamin 
Mkapa, Facilitador do Diálogo Inter-Burundi, pelos seus esforços envidados. A 
Conferência é convidada igualmente a saudar a paciência e empenho com que ambos 
trabalharam para prestar assistência às partes do Burundi a fim de encontrar uma 
solução consensual e duradoura para a situação prevalecente no seu país e chegar a 
acordo sobre o Roteiro para a organização de eleições credíveis em 2020. 
 
79. Além disso, a Conferência é convidada a tomar nota da Declaração emitida pelo 
Presidente da Comissão da União Africana, Moussa Faki Mahamat, em 2 de Dezembro 
de 2018, que apelava à "todas as partes interessadas" a abster-se de tomar quaisquer 
medidas, incluindo medidas «judiciais», que complicariam a busca de uma solução para 
a crise. Ao nível da segurança, deve recordar-se que a situação manteve-se, de modo 
geral, estável, nao obstante que os órgãos de comunicação social e espaço político ainda 
não se encontram suficientemente abertos. 
  
80. Aos níveis humanitário e sócio-económico, importa salientar que registou-se o 
regresso gradual dos refugiados e deslocados internos sob a supervisao das autoridades 
no país, decorrente do aumento de estabilidade relativa, apesar que o país continua a 
enfrentar um desafio humanitário agravado pela recessão económica, a insegurança 
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alimentar e a epidemia de malária. Em 12 de Setembro de 2018, 1034 Burundienses 
foram voluntariamente repatriados dos campos de Nduta e Mtenderi na Tanzânia, além 
da fronteira de Gisuru em Ruyigi entre o Burundi e Tanzânia, ou seja, 298 famílias 
compostas por 523 homens e 511 mulheres, todos oriundos da província de Ruyigi. 
 
81. A Conferência é convidada a felicitar o Governo por ter iniciado o processo 
preparatório para as eleições, em particular, o estabelecimento em 31 Agosto de 2018, 
de uma Comissão Nacional Eleitoral Independente (INEC), de acordo com o Código 
Eleitoral do Burundi, e uma Comissão de Verdade e Reconciliação (TRC), composta por 
13 de membros, de acordo com o Acordo de Paz e Reconciliação de Arusha, assinado 
em 28 de Agosto de 2000. A este respeito, a Conferência é convidada novamente a 
acolher com agrado a Declaração emitida pelo Presidente Pierre Nkurunziza de não 
concorrer às eleições presidenciais em 2020, e, em simultâneo exortar o governo e os 
partidos políticos a trabalhar juntos com vista a realização harmoniosa das próximas 
eleições. A Conferência é convidada a reiterar o seu apelo à União Europea para levantar 
as sanções impostas contra o Burundi, a fim de criar oportunidades para recuperação 
socio-económica no país. 

 

v) África Ocidental e do Sahel  
 
82. Durante o período em análise, a Guiné-Bissau esteve mergulhada numa crise 
política e institucional que deram origem à uma paralisia das instituições do país e do 
funcionamento normal do Governo, incluindo, a Assembleia Nacional Popular (ANP). A 
Guiné-Bissau registou uma evolução positiva no que concerne à implementação do 
Acordo de Conacri de Outubro 2016 e ao Roteiro de Bissau de 2016. Os esforços 
desenvolvidos pela Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO), o P5 (UA, CEDEAO, CPLP, União Europeia, ONU), a comunidade 
internacional no geral e os actores políticos nacionais que foram capazes de chegar a 
consenso em Lomé, Togo, durante a 53a Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo 
da CEDEAO, realizada em Julho de 2018. Estes esforços resultaram na nomeação de 
um Primeiro-Ministro consensual, a constituição de um governo inclusivo, o acordo sobre 
a data para as eleições legislativas a 18 de Novembro de 2018; a nomeação do 
Presidente da Comissão Nacional de Eleições (CNE), a reabertura da ANP para o normal 
funcionamento e a aprovação do plano e orçamento do Governo. 
 
83. O CPS realizou uma missão de campo à Guiné Bissau de 27 a 28 de Julho de 
2018. A missão foi realizada no âmbito da implementação de várias decisões do CPS 
sobre a situação na Guiné-Bissau, particularmente, a decisão adoptada na sua 699a 
Reunião realizada em Adis Abeba em 11 de Julho de 2017. A visita foi realizada em 
formato de Missão de Averiguação que teve por objectivo colher informação em primeira 
mão no local. O CPS aproveitou de igual modo a oportunidade para manifestar o seu 
apoio e solidariedade para com o Povo e o Governo da Guiné-Bissau a medida que se 
preparavam para a realização de eleições legislativas, na altura, previstas para 18 de 
Novembro de 2018.  
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84. O Presidente da Comissão visitou a Guiné-Bissau em 5 de Outubro de 2018, uma 
deslocação inserida no âmbito da sua visita à África Ocidental. Durante a sua visita, o 
Presidente reuniu-se com funcionários do governo durante a qual, destacou a 
necessidade de todas os actores assegurarem que as eleições parlamentares de 18 de 
Novembro de 2018 fossem realizadas sob as condições necessárias de transparência, 
liberdade e credibilidade, a fim de consolidar os ganhos conquistados no país. 
 
85. Importa salientar que as eleições legislativas que foram marcadas para 18 de 
Novembro de 2018 não foram realizadas devido ao atraso no processo de registro 
eleitoral causado por dificuldades de ordem logística e litígios políticos em relação ao 
processo de registro eleitoral. As eleições legislativas tiverem de ser adiadas para Março 
de 2019.  
 
86. A situação de segurança no país, em particular, na capital Bissau, permaneceu 
pacífica durante o período em análise. A neutralidade questionável das forças de 
segurança durante a crise política do país, os reduzidos progressos registados na 
reforma do sector da segurança e a potencialidade de perigo que as forças armadas 
negligenciadas e marginalizadas podem causar à estabilidade do país devem ser 
resolvidas com a maior brevidade possível. Os CEDEAO e a sua 53a Cimeira dos Chefes 
de Estado e de Governo, realizada em Julho de 2018 em Lomé, Togo, renovou o 
mandato da ECOMIB de 01 de Julho de 2018 a 31 de Dezembro de 2018.  
 
87. Apesar da evolução positiva alcançada durante o período em análise, que resultou 
na implementação de algumas das principais disposições do Acordo Conakri de 2016, 
vários desafios ainda devem ser superados a fim de gerar paz e estabilidade duradoura 
para Guiné-Bissau. Estes incluem preocupações sobre os preparativos para as eleições 
legislativas; a reforma da Constituição; reforma do sector de defesa e segurança; a 
reconciliação, bem como a recuperação económica e social. 
 
88. Dado o contexto que precede, a Conferência é convidada a apoiar os esforços em 
curso na Guiné-Bissau conduzidos pela CEDEAO e o processo de mediação conduzido 
por S. Excia Alpha Conde, Presidente da República da Guiné e assegurar todas os 
actores sobre o estado de prontidão e determinação da UA de continuar a apoiar o povo 
da Guiné Bissau a superar os desafios que estão a enfrentar actualmente, enquanto se 
prepara para as eleições legislativas. A Conferência é convidada ainda a salientar o 
papel importante do P5 (UA, CEDEAO, CPLP, União Europeia, ONU) na coordenação 
dos esforços desenvolvidos pela comunidade internacional em apoio à organização das 
eleições legislativas e presidenciais. A Conferência é convidada a incentivar o Governo 
e as partes da Guiné-Bissau a conceber e assegurar a adopção de um Código de 
Conduta que visa assegurar que as eleições sejam baseadas em valores compartilhados 
e instrumentos pertinentes da UA, incluindo a Carta Africana sobre Democracia, Eleições 
e Governação. Além disso, a Conferência é convidada a saudar todos os parceiros 
multilaterais e bilaterais pelo seu apoio prestado na organização das eleições previstas 
e apelar à todos os Estados-Membros da UA e à comunidade internacional alargada a 
continuar a estender o apoio logístico e financeiro necessário à Guiné-Bissau nesta etapa 
crucial da sua construção democrática. A Conferência é convidada, de igual modo, a 
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saudar o papel importante desempenhado por ECOMIB na estabilização do país, apesar 
das dificuldades operacionais e financeiras que enfrenta, e enfatizar a necessidade de 
continuação do apoio financeiro para a manutenção das operações ECOMIB, até que a 
capacitação necessária das forças de segurança nacionais seja concretizada. 
 
89. A situação política no Mali continua a ser dominada pela implementação do 
Acordo de Paz e Reconciliação em Mali, que emana do processo de Argel. Neste 
contexto, foram registados alguns avanços na implementação do referido Acordo, em 
particular, a aprovação, em 22 de Novembro de 2018, pela Assembleia Nacional do Mali 
do Projecto de Lei Orgânica que estendeu o mandato dos membros da Assembleia por 
6 meses e que criou as condições para a adopção de reformas institucionais e 
constitucionais recomendadas pelo Acordo, a continuação do processo de DDR, a 
prossecução do processo eleitoral, etc. Importa notar que as eleições presidenciais foram 
realizadas em 29 de Julho a 12 de Agosto de 2018, respectivamente. O presidente titular 
Boubacar Keita foi posteriormente re-eleito com 67% dos votos. 
 

90. Contudo, existem ainda desafios importantes a ser enfrentados neste processo, 
particularmente a implementação da nova arquitectura institucional e constitucional do 
país, que foi adiada devido o adiamento da revisão da Constituição, a intensificação de 
ataques terroristas e assassinatos, a violência intercomunitária entre os Fulanis e 
Dogons, bem como entre Fulanis e Daoussaks, etc. Apesar do elevado número de 
vítimas, não existe ainda nenhuma iniciativa relevante tanto no centro e no Leste para 
pôr fim aos confrontos intercomunais. É importante salientar que as partes no Acordo 
continuam as suas consultas com vista a resolver as questões pendentes na 
implementação do Acordo. 
 
91. No que diz respeito à Região de Sahel, esta parte do continente Africano está a 
registar uma deterioração da situação de segurança, particularmente, no Mali, Níger e 
Burkina Faso. Importa notar que o Burkina Faso, durante o período em análise, registou 
um aumento de insegurança na sequência de vários ataques protagonizados por grupos 
terroristas, que causaram muitas vítimas. 
 
92. Nesta conformidade, a UA contribui para os esforços para operacionalizar a Força 
Conjunta Sahel G5. A este respeito, foram registados alguns avanços nesta área, 
incluindo, o lançamento concreto pela Força Conjunta, a partir de Novembro de 2017 a 
Julho de 2018, de várias operações conjuntas em áreas transfronteiriças para restringir 
a liberdade de acção de grupos terroristas. Importa notar que a Força Conjunta regista 
alguma lentidão para atingir a sua capacidade operacional plena, em partes, devido à 
falta de financiamento sustentável, equipamentos e apoio logístico. Relativamente a 
mobilização de recursos para os países G5 do Sahel e sua Força Conjunta, uma 
Conferência de Coordenação de Parceiros e Doadores para o financiamento do 
Programa de Investimento Prioritário (PIP) para 2019-2021 do G5 Sahel, foi realizada 
em Nouakchott, Mauritânia, em 6 de Dezembro 2018, que contou com a participação dos 
Estados-Membros da UA, bem como do Comissário para a Paz e Segurança, Smail 
Chergui, em representa ção do Presidente da Comissão. A Conferência mobilizou 
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promessas de contribuição no montante de Euro 414 milhões destinados a apoiar a 
Força Conjunta de Sahel G5, estabelecida em 2017. 
 
93. Por sua vez, a Comissão da UA organizou, em 10 de Setembro de 2018, uma 
reunião em Addis Abeba sobre a Avaliação da Estratégia da UA para o Sahel. A reunião 
terminou com a adopção de uma Estratégia da União Africana Revista para a Região 
Sahel. A UA continua a prestar assistência às Força Conjunta de Sahel-G5 em termos 
político, técnico e material, contribui também para a segurança regional inserido no 
âmbito do Processo de Nouakchott, participa na campanha destinada a prevenir a 
radicalização e o extremismo violento na Região, apoia projectos na área de 
descentralização e de Reformas do Sector de Segurança (SSR), participa na 
coordenação das estratégias do Sahel, inserido no âmbito da Plataforma Ministerial de 
Coordenação (MCP). 
 
94. Ademais, no âmbito do reforço do Mecanismo Regional para a Segurança do 
Sahel, a Comissão organizou a 5a Reunião do Processo de Nouakchott, a nível 
ministerial, em Ouagadougou de 26 a 27 de Novembro de 2018. Os participantes 
concordaram em adoptar várias medidas destinadas a reactivar o Processo de 
Nouakchott, incluindo, a nomeação de um Presidente anual rotativo, a organização de 
uma reunião ministerial anual e a organização de uma reunião dos Chefes de Serviços 
de Inteligência em cada 3 meses sob os auspícios da MISAHEL. 
 
95. Neste âmbito, a Conferência é convidada a, entre outras questões, felicitar Sua 
Excelência Boubacar Keita, pela sua elei ção ao cargo de Presidente da Republica do 
Mali; incentivar as partes do Mali a continuar a implementar  
a implementação do Acordo e a acelerar este processo;  
a encetar contactos vigorosamente para o diálogo e buscar o maior consenso possível 
em torno das reformas institucionais e constitucionais previstas para evitar o 
ressurgimento do conflito no Mali. A Conferência é convidada ainda a condenar 
veementemente os recentes atentados terroristas decorridos em Burkina Faso e 
incentivar à Comissão a prosseguir nos seus esforços com vista a superar fragilidade da 
situação de segurança na região do Sahel, em estreita colaboração com os países e 
parceiros da região, incluindo, atraves da resolu ção eficaz das causas subjacentes. A 
Conferência é convidada a reiterar o seu apelo à internacional comunidade para apoiar 
a Força Conjunta de Sahel G5, honrar as promessas de contribuições feitas em 
Nouakchott e saudar à Comissão por organizar a Reunião Ministerial de Ouagadougou, 
bem como apelar pela consolida ção de sinergias dos esforcos destinados a apoiar a 
seguranca e o desenvlvimento em Sahel, por via do processo de Nouakchott e a 
Plataforma Ministerial de Coordena ção (MCP), a fim de apreciar as contribuições dos 
Estados Africanos na disponibiliza ção de apoio para o reforco de capacidades e 
confrontar os grupos de terroristas e de extremistas existentes na regiao de Sahel. A 
Conferencia é convidada a apelar pelo reforco do apoio estrategico por parte dos 
Estados-Membros da UA e da Comissao da UA rumo a plena operacionaliza ção da 
Forca G5 de Sahel, a fim de combater efectivamente o terrorismo e o extremismo violento 
na regiao. 
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IV. QUESTÕES TEMÁTICAS NO ÂMBITO DA IMPLEMENTAÇÃO DA 
ARQUITECTURA AFRICANA DE PAZ E SEGURANÇA  

 
i) Questões de Políticas sobre a Reconstrução pós-conflito e 

Desenvolvimento (PCRD)  
 
96. Na sequência da adopção da Decisão (Assembly / AU / Dec.710 (XXXI), durante 
a 31a Sessão Ordinária realizada em Nouakchott, Mauritânia em Julho de 2018, sobre a 
criação de um Centro da União Africana para a Reconstrução Pós-Conflito e 
Desenvolvimento a ser acolhido pela República Árabe do Egipto, a Comissão 
desencadeou várias iniciativas durante o período em análise. A Comissão, em consulta 
com a República Árabe do Egipto, finalizou o Acordo de Anfitrião, em conformidade com 
as Regras e Regulamentos da UA, e está em vias de conceber e finalizar o mandato, a 
estrutura e outros aspectos para a criação do Centro. Este processo inclui a elaboração 
de requisitos financeiros e técnicos abrangentes para apreciação por parte dos órgãos 
de tomada de decisões sobre políticas relevantes da UA. Espera-se que o Centro 
consolide ainda mais os esforços do Grupo de Trabalho Inter-departamental em PCRD 
na Comissão, o que garante que os vários departamentos da Comissão da UA 
coordenem os seus esforços em questões sobre a RDPC em África.  
 
97. Na sequência dos processos consultivos decorrentes no âmbito do quadro do 
Grupo de Trabalho Inter-Departamento sobre o PCRD, que teve início em Março de 
2018, três documentos fundamentais de políticas; Quadro Quinquenal de Resultados 
baseado em PCRD, as Notas de Directrizes para a Políticas de Implementação da 
Reconstrução Pós-Conflito e Desenvolvimento União Africana e um Resumo de Políticas 
da União Africana sobre a implementação de Projectos de Impactos Imediatos: As lições 
colhidas a partir da Somália foram concebidas e lançadas em 20 de Novembro de 2018, 
em Adis Abeba. 
 
98. A Comissão e a Comunidade Económica dos Estados da África Central (CEEAC) 
reuniu-se em Libreville, Gabão, de 23 a 25 de Outubro de 2018, com o objectivo de 
debater o projecto de Políticas e Estratégias da CEEAC sobre a RDPC. A sessão de 
trabalho teve por objectivo analisar o projecto de Política e Estratégia de RDPC sobre o 
CEEAC. Findo o debate, a reunião adoptou diversas recomendações destinadas a 
relançar o processo de finalização e adopção dos documentos em 2019. A finalização 
destes documentos irá contribuir significativamente para intensificar as intervenções 
RDPC na região da CEEAC, consolidando deste modo, a paz e a prevenção de retornos.  
 
99. Como recordarão, o Acordo sobre a Resolução de Conflito na República do Sudão 
do Sul (ARCSS) de Agosto de 2015 atribuído à Comissão um conjunto de competências 
fundamentais. Entre as quais, figuram a mobilização de recursos e prestação de 
assistência à governação e reformas do sector de segurança, assistência humanitária, 
justiça de transição, reconciliação e cura. Estas tarefas foram reiteradas em Setembro 
de 2018 através do ARCSS Revitalizados (R-ARCSS), que reafirmou o papel da UA 
sobre os principais aspectos do acordo e o imperativo para a Comissão a apoiar o 
processo de implementação.  
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100. Perante o que precede, e tendo em conta o recente início das actividades 
relacionadas com o período de pré-transição, o Grupo de Trabalho Inter-departamental 
da UA em PCRD realizou uma missão consultiva de três dias para Juba, Sudão do Sul, 
de 7 a 9 de Novembro de 2018. A missão teve por objectivo principal debater e averiguar 
as áreas de competências da UA, bem como identificar outras prioridades que a 
Comissão pode seguir para a implementação eficaz do R-ARCSS para restaurar a paz 
sustentável e desenvolvimento no Sul do Sudão. A missão identificou também as 
capacidades da UA no local, particularmente as forças da Missão da UA no Sudão do 
Sul (AUMISS) e áreas de intervenção da UA que contribuam para melhorar a 
implementação do Acordo Revitalizada.  
 
101. Na sequência da solicitação do Governo de Gâmbia ao Conselho de Paz e 
Segurança da UA, em Março de 2017, e conforme orientado pela 695aReunião do CPS 
realizada em 15 de Junho de 2017, a Comissão da UA enviou o primeiro lote de uma 
Equipa de Suporte Técnico da UA composta por dez membros à Gâmbia (AUTSTG) no 
final de Setembro de 2018. O lote foi composto pelo Conselheiro Sénior de Reformas de 
Defesa, Conselheiro de Formulação de Políticas - Planos, Conselheiro sobre o 
Formulação de políticas, Conselheiro sobre Cooperação Civil Militar, Conselheiro sobre 
Gestão e Administração de Quadros de Pessoal, e Conselheiro em Operações e 
Formação. De modo semelhante, em 12 de Dezembro de 2018, a Comissão da União 
Africana envidou dois membros adicionais do AUTSTG, designadamente: Especialista 
Sénior em Estado de Direito; e o Especialista em Direitos Humanos (Comissão de 
Direitos Humanos). Em ambas as ocasiões, os membros da AUTSTG foram recebidos 
pelo Vice-Presidente, S. Excia. Ousainou Darboe, em nome do Governo.  
 
102. Os Conselheiros Militares da AUSTSG foram incorporados nos Escritórios do 
Conselheiro de Segurança Nacional (NSA), do Secretário Permanente do Ministério da 
Defesa, e do Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas da Gâmbia (CDS-GAF) e 
estão a cumprir efectivamente o seu seu mandato. Por exemplo, estão a prestar 
assistência às Forças Armadas da Gâmbia (GAF) na concepção de Programas de 
Operações e de Formação. Forjaram parceria com a GAF destinada a conceber uma 
estratégia de cooperação civil-militar robusta que visa auxiliar a Gâmbia a redefinir o seu 
exército e restaurar a confiança pública no Exército como instituição do Estado de Direito. 
Além disso, prestaram assistência à equipa multi-sectorial do Conselheiro de Segurança 
Nacional na finalização da Política Nacional de Segurança e organização de um 
seminário nacional que validou a Política em Outubro de 2018. Após a adopção do Plano 
Nacional de Segurança, os Conselheiro Militares, em parceria com os demais membros 
do Grupo Internacional de Consultores sobre SSR, irão auxiliar o Escritório do 
Conselheiro de Segurança Nacional na elaboração de uma Estratégia de Segurança 
Nacional com vista a definir as etapas de visão estratégica do país para a 
operacionalização da Política Nacional sobre Segurança. 
 
103. O desdobramento do AUTSTG foi calorosamente abraçado pelo Governo. Há 
grandes expectativas em relação ao AUTSTG em relação à prestação de auxílio ao 
Governo para re-organizar e profissionalizar as suas instituições do sector da segurança 
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e operacionalizar a Comissão de Direitos Humanos, bem como o TRCC para ser capaz 
de satisfazer as necessidades de segurança, justiça, direitos humanos do povo da 
Gâmbia.  
 
104. Em face do que precede, a Conferência é convidada a saudar o Governo da 
Gâmbia pelos avanços alcançados na consolidação da democracia e boa governação 
na sequência da transição decorrida em Janeiro de 2017. A Conferência é convidada a 
incentivar a Comissão a prosseguir na prestação de auxilio à Gâmbia através da AUTSG 
e outros mecanismos.  
 
105. Durante o período em análise, a Bacia do Lago Chade registou algumas 
alterações ecológicas que contribuíram para o conflito na região, que resultaram ainda 
no alargamento da desertificação, e o recuo do lago na ordem de aproximadamente 90 
por cento. O desaparecimento da água, um recurso fundamental, que é a base da 
sobrevivência de milhões de pessoas, viabilizou o surgimento de Boko Haram nessa 
zona. O grupo Boko Haram recorre à secagem do lago como base de recrutamento, e 
aplica tácticas brutais de sequestro, escravidão sexual, assassinato e pilhagem para 
aterrorizar a população. Importa recordar que a 31a Sessão Ordinária da Conferência da 
União, realizada de 25 de Junho a 02 de Julho de 2018, em Nouakchott, Mauritânia 
acolheu com agrado o progresso e os avanços registados pelo MNJTF na luta contra o 
grupo terrorista Boko Haram e saudou os esforços da Comissão da UA e da Comissão 
da Bacia do Lago Chade (LCBC) na concepção de uma Estratégia Regional de 
Estabilização, Recuperação e Resiliência destinada a estabilizar as zonas da Bacia do 
Lago Chade controladas pelo Boko Haram.  
 
106. Por forma a pôr cobro as consequências da crise causada pelo Boko Haram e 
resolver as suas causas profundas, designadamente o subdesenvolvimento, a pobreza 
e as alterações climáticas, os países da Bacia do Lago Chade (LCBC), em colaboração 
com a Comissão e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
incluindo, os demais parceiros, organizaram uma Conferência Ministerial em Abuja em 
30 de Agosto de 2018, que adoptou uma estratégia regional para a estabilização, 
recuperação e resistência das zonas da Bacia do Lago Chade. A Conferência Ministerial, 
organizada em consonância com a resolução 2349 do Conselho de Segurança da ONU, 
entre outras questões, consolidou os esforços em curso da região com vista a assegurar 
a revitalização do Lago Chade através da iniciativa de transferência de água entre bacias 
hidrográficas. 
 
107. Por sua vez, o CPS, durante a sua 816a Reunião realizada em 5 de Dezembro de 
2018, homologou a Estratégia Regional e exortou o LCBC a acelerar significativamente 
a implementação da estratégia, notando que qualquer atraso adicional seria prejudicial 
aos avanços conquistados pela MNJTF na região, e renovou o mandato da MNJTF por 
um periodo adicional de doze (12) meses a contar de 31 de Janeiro de 2019. 
O CPS exortou de igual modo à Comissão a continuar a auxiliar o LCBC na 
implementação da Estratégia Regional de Estabilização, por via da elevação do seu 
compromisso estratégico para com o LCBC a fim de operacionalizar os mecanismos e 
estruturas de implementação da estratégia. Na sequência da sua adopção, a LCBC com 
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o apoio da Comissão, iniciou o processo de operacionalização das estruturas para a 
implementação da Estratégia. Isto inclui a criação de instituições-chave destinadas a 
fornecer supervisão estratégica e orientação das políticas para o processo de 
implementação. 
 
108. Durante o período em análise, foi realizada uma avaliação estratégica da UNAMID 
co-liderada pela Comissão e pelo Departamento das Nações Unidas de Operações de 
Manutenção da Paz (DPKO) e outras entidades da ONU. Após a avaliação, o CPS e, 
subsequentemente, o CSNU decidiram reconfigurar a UNAMID, em duas vertentes, ou 
seja, manutenção de paz no centro de Darfur e estabilização / edificação da paz no Norte 
de Darfur durante o período de transição que terminará em Junho de 2020. A pedido do 
Governo do Sudão, a Comissão pretende realizar uma missão de avaliação à Darfur com 
vista a identificar áreas específicas em que a UA e seus Estados-Membros poderiam 
auxiliar os esforços de estabilização na região. A Conferência é convidada a incentivar 
os Estados-Membros, o sistema da ONU e os demais parceiros bilaterais e multilaterais 
do Sudão a auxiliar na reconstrução e estabilização da região de Darfur. 

 

109. Importa igualmente notar que, no início de Fevereiro de 2018, a Nigéria, em 
colaboração com o LCBC e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), acolheu uma Conferência Internacional sobre “Salvar a Bacia do 
Lago Chade”. A Conferência, entre outras questões, na sua declaração, apelou à UA a 
homologar a iniciativa de 
transferência de água entre bacias hidrográficas (IBWT) como um projecto pan-Africano 
a fim de reabilitar o Lago como parte dos esforços destinados a intensificar a paz e a 
segurança na região e promover as actividades de navegação, industriais e económicas. 
 
110. A Conferência é convidada a saudar à República Árabe do Egipto e à Comissão 
pelo seu papel activo nos esforços para a operacionalização do Centro da UA para a 
PCRD, e apelar à aceleração do ritmo dos trabalhos sobre o Acordo de Sede para o 
Centro. Neste contexto, a Conferência é convidada a saudar o Egipto por ter 
disponibilizado algum terreno e outras instalações para o Centro. A Conferência é 
convidada igualmente a incentivar os Estados-Membros a disponibilizar os recursos 
necessários, em particular, o financiamento, para apoiar a plena operacionalização do 
Centro. A Conferência é convidada a incentivar as consultas em curso entre a CEEAC e 
a Comissão em relação ao processo de finalização da política e estratégia da CEEAC 
em matéria de PCRD, e exortar à Comissão a assegurar a finalização desses 
documentos oportunamente.  
 

111. Além disso, a Conferência é convidada a saudar o Governo da Gâmbia pelos 
avanços realizados na consolidação da democracia e da boa governação, na sequência 
da transição em Janeiro de 2017. A Conferência é convidada a incentivar a Comissão a 
manter o seu apoio à Gâmbia através da equipa de apoio técnico da União Africana para 
a Gâmbia (AUTSG) e de outros mecanismos. 
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112. No que respeita à revitalização da Bacia do lago Chade (BLC), incluindo a 
reabilitação do Lago Chade, a Conferência é convidada a acolher com agrado os 
resultados finais da Conferência Ministerial dos Estados-Membros da BLC em 
colaboração com a Comissão da UA e o PNUD realizada a 30 de Agosto de 2018, em 
Abuja, Nigéria, que validou e adoptou a Estratégia Regional para a Estabilização, 
Recuperação e Resistência da região, em conformidade com a Resolução 2349 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. A Conferência é convidada a apelar aos 
Estados-Membros da Comissão da Bacia do Lago Chade para que apoiem a elaboração 
de um roteiro claro e de uma estratégia abrangente de mobilização de recursos para a 
execução da estratégia. A Conferência é convidada a apelar à recém-criada Agência de 
Desenvolvimento da União Africana (AUDA/NEPAD) a desempenhar um papel de 
liderança na execução da estratégia, contribuindo, designadamente, para a elaboração 
do plano de execução e mobilização de recursos. A Conferência é convidada a reiterar 
o seu apelo à todos os Estados-Membros da UA, às CER/RM e à comunidade 
internacional em geral para que estendam a assistência necessária, financeira e técnica, 
para apoiar a execução da estratégia, incluindo o apoio adicional ao MNJTF, com vista 
a consolidar os ganhos de segurança até agora conquistados. A Conferência é 
convidada a saudar a convocação pela Nigéria, em colaboração com a Comissão da 
Bacia do Lago Chade (CBLC) e a UNESCO, de uma Conferência Internacional sobre a 
Salvaguarda do Lago Chade, que chamou a atenção para a crise socioeconómica 
multifacetada e a crescente insegurança causada pela retracção do lago ao longo das 
últimas três décadas, sublinhando a necessidade de esforços concertados para 
ressuscitar o Lago e homologar os resultados finais da conferência (a Declaração de 
Abuja), em especial a Iniciativa de Transferência Inter-bacias Hidrográficas (IBWT) 
enquanto projecto pan-africano para restaurar o Lago Chade e promover as actividades 
de navegação, o desenvolvimento industrial e económico.  
 

ii) Aviso Prévio e Prevenção de Conflitos:  
 

- Sistema Continental de Aviso Prévio (CEWS) 
 
113. Durante o período em análise, o Sistema Continental de Aviso Prévio (CEWS) 
disponibilizou ao Conselho de Paz e Segurança (CPS), em Outubro de 2018, uma 
Informação Actualizada de Análise Prospectiva e uma actualização sobre o grau de 
execução do Quadro Estrutural Continental de Prevenção de Conflitos (CSCPF). No 
quadro da execução do Quadro CSCPF, a Comissão apoiou a República do Gana na 
realização da Avaliação da Vulnerabilidade e Resiliência Estrutural do País (CSVRA) e 
da Estratégia Nacional de Atenuação da Vulnerabilidade Estrutural (CSVMS). O relatório 
CSVRA e CSVMS da República do Gana foi lançado em Acra, Gana, a 24 de Outubro 
de 2018, e na presença de Sua Excelência o Presidente Nana Akufo Addo e do 
Comissário para a Paz e Segurança, Embaixador Smail Chergui.  
 
114. Na prossecução dos esforços de prevenção de conflitos, a Comissão lançou o 
programa «Juventude para a Paz» no quadro dos esforços concertados para 
implementar o Artigo 17.º da Carta Africana da Juventude (2006), que apela ao 
envolvimento activo e à colaboração com a juventude no domínio da paz e da segurança. 
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O CPS, na sua 807.ª reunião, realizada em 8 de Novembro de 2018, realizou uma sessão 
aberta sobre a juventude, subordinada ao lema: “Juventude, Paz e Segurança” em 
comemoração ao Dia Africano da Juventude, no seguimento da Reunião Consultiva com 
as Organizações Juvenis realizada de 4 a 6 de Novembro de 2018 em Lagos, Nigéria. O 
CPS exortou a Comissão, entre outros aspectos, a realizar um estudo a nível continental 
sobre o papel da juventude na paz e segurança. Além disso, devido ao aumento do 
número de conflitos pastoris no continente e às suas crescentes ameaças e ligações com 
outros crimes organizados transnacionais, a Comissão organizou uma reunião sobre o 
conflito entre agricultores e pastores de gado em África: Rumo à um Mecanismo 
Continental de Transformação de Conflitos nos dias 18 e 19 de Setembro de 2018 em 
Adis Abeba. Esta reunião foi realizada com o objectivo de examinar os factores que 
instigam conflitos violentos entre agricultores e pastores de gado e conceber uma política 
sustentável e estratégias orientadas para a acção.  
 
115. Além disso, e em conformidade com o Acto Constitutivo e o Artigo 23.º da Carta 
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, que reconhece a ligação incontestável entre 
os direitos humanos e a prevenção de conflitos, a Comissão realizou uma Análise 
Técnica Bilateral com o Gabinete do Alto-Comissário das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos de 16 a 17 de Setembro de 2018, em Adis Abeba com o objectivo de 
aperfeiçoar os actuais indicadores de direitos humanos no Sistema Continental de Aviso 
Prévio (AU-CEWS) e partilhar informações tendentes a reforçar a integração global de 
uma abordagem de dados baseada nos direitos humanos. 

 

116. A Conferência é convidada a incentivar os Estados-Membros a tirar pleno partido 
dos instrumentos estruturais de prevenção de conflitos concebidos pela Comissão, 
incluindo a avaliação da vulnerabilidade e da resiliência estrutural de países (CSVRA) e 
a Estratégia Nacional de Atenuação da Vulnerabilidade Estrutural (CSVMS), e a reforçar 
as capacidades dos jovens para participarem de forma significativa nas questões de paz 
e segurança a nível nacional, regional e continental.  

 
- Programa Fronteiriço da União Africana (AUBP) 

 
117. O Programa Fronteiriço da União Africana (AUBP) continuou a auxiliar os 
Estados-Membros nos seus exercícios de delimitação/demarcação e na promoção da 
cooperação transfronteiriça. Durante o período de referência, o AUBP realizou missões 
de avaliação em Moçambique, Namíbia, Zimbabué e Zâmbia, com vista a determinar as 
capacidades humanas e institucionais dos Estados-Membros para delimitar, demarcar e 
reafirmar as suas fronteiras internacionais comuns. Além disso, a Comissão organizou 
as reuniões do Comité Conjunto de Demarcação do Sudão do Sul e do Sudão, do Comité 
Técnico Conjunto dos Estados ribeirinhos do Lago Tanganica e do Comité Conjunto de 
Demarcação do Sudão do Sul e do Sudão. O objectivo das reuniões foi avaliar os 
progressos realizados e superar eventuais desafios na delimitação/demarcação das 
suas fronteiras comuns. Relativamente à cooperação transfronteiriça, o AUBP está a 
envidar esforços de sensibilização para a assinatura e ratificação da Convenção da UA 
sobre Cooperação Transfronteiriça. A este respeito, a Comissão apoiou a reunião na 
criação de um comité transfronteiriço local entre o Malawi e a Tanzânia. A Comissão 
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organizou também a 4.ª Reunião de Coordenação AUBP-CER/MR em Setembro de 
2018, em Arusha, Tanzânia, na sequência da qual foi adoptado o Roteiro do AUBP-
CER/MR para 2018-2022 e adoptados os Termos de Referência propostos para os 
pontos focais das CER/MR para as fronteiras, e as melhores práticas de gestão de 
fronteiras foram partilhadas. 
 
118. A Conferência é convidada a reiterar o seu apelo aos Estados-Membros para 
assinarem, ratificarem e a transporem o instrumento para os ordenamentos jurídicos 
nacionais a Convenção da UA sobre Cooperação Transfronteiriça (a Convenção de 
Niamey) e implementarem as decisões da Declaração sobre o programa da União 
Africana sobre as Fronteiras e as medidas para a sua consolidação.  
 

- Painel dos Sábios 
 

119. Durante o período abrangido pelo relatório, o Painel dos Sábios realizou duas 
reuniões estatutárias durante as quais analisou as suas actividades e manifestou a sua 
preocupação com os atrasos na concessão de acesso às consultas dos membros do 
Painel dos Sábios por parte de alguns Estados-Membros. Manifestaram ainda a sua 
preocupação com as crescentes ameaças no continente, incluindo a crescente 
militarização de algumas regiões do continente por entidades estrangeiras. Tomaram 
igualmente nota das conclusões do estudo temático realizado sobre a melhoria da 
mediação e resolução de conflitos relacionados com os recursos naturais em África; e 
tomaram nota das actividades da Rede das Mulheres Africanas na Prevenção e 
Mediação de Conflitos (FemWise-África). A Comissão organizou o Retiro anual de Alto 
Nível de Mediadores e Enviados Especiais, em Acra, Gana, em Outubro de 2018, com a 
participação do Comissário para a Paz e Segurança, dos membros do Painel dos Sábios, 
dos Altos Representantes da UA e dos Enviados Especiais. Durante o Retiro, o Painel 
manifestou o seu apreço a Sua Excelência o antigo Presidente Hifikepunye Lucas 
Pohamba pela sua liderança enquanto Presidente do Painel dos Sábios no ano de 2018 
e elegeu a Dra. Speciosa Wandira Kazibwe ao cargo de nova Presidente do Painel. 
 
120. Além disso, no quadro da execução da iniciativa da Rede de Mulheres Africanas 
na Prevenção e Mediação de Conflitos (FemWise-África), o Comité Directivo das 
Mulheres Sábias reuniu-se duas vezes durante o período em referência para discutir 
questões-chave relacionadas com a operacionalização da rede. Segundo os dados 
obtidos até Dezembro de 2018, havia 207 membros acreditados com uma forte 
representação regional da África Oriental e Ocidental, seguidos pela África Central. 
Importa realçar que 100 mulheres, em todo o continente, beneficiaram igualmente de 
formação em diplomacia preventiva e mediação, além de dois cursos de iniciação 
realizados na sede da UA. Além disso, os co-presidentes da FemWise-África 
participaram em missões ao Burundi, República Centro-Africana, República Democrática 
do Congo e Sudão do Sul, enquanto os demais participaram noutras áreas relevantes, 
nomeadamente sobre questões relacionadas com as fronteiras.  
 
121. A 2.ª Assembleia-Geral da FemWise-África realizou-se em Dezembro de 2018, 
centrando-se no tema sobre o flagelo dos conflitos ligados aos recursos naturais em 
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África. Ao fazê-lo, a FemWise-África está a reforçar e a impulsionar ainda mais o mais 
recente debate introduzido pelo Painel dos Sábios da União Africana sobre a melhoria 
dos esforços de prevenção e de mediação de conflitos relacionados com os recursos 
naturais no continente. 

 

122. A este respeito, a Conferência é convidada a incentivar os Estados-Membros a 
prestarem assistência e a apoiarem o trabalho do Painel no seu contributo em prol dos 
esforços de paz no continente. Além disso, a Conferência é convidada a incentivar os 
Estados-Membros a reforçar as capacidades da mulher para participar na prevenção de 
conflitos e nos esforços de mediação a nível nacional, regional e continental. 
 

iii) Actividades da FAEA:  
 
123. Durante o período em análise, a Comissão começou a envidar esforços para 
finalizar o projecto de Memorando de Entendimento entre a UA/CER/MR sobre o 
desdobramento da Força Africana em Estado de Alerta, conforme orientado pela reunião 
do Comité Técnico Especializado da UA para a Defesa, Segurança e Protecção (CTE-
DSP), realizada em 12 de Outubro de 2018, em Adis Abeba.  
 

124. Prosseguem também os esforços para reforçar a operacionalização da Base 
Logística Continental (CLB) da FAEA. Os Estados-Membros da UA continuam a prestar 
apoio adicional à CLB através do destacamento de pessoal à expensas próprias. A 
Comissão deu igualmente início a um programa de formação de formadores para a CLB. 
Trata-se de domínios relacionados com a gestão de activos, a manutenção de 
equipamentos e outros relevantes para as operações da CLB.  
 

125. A Política da União Africana sobre Código de Conduta e Disciplina sobre o Abuso 
e Exploração Sexual nas operações de apoio à paz e a Política da União Africana sobre 
Prevenção e de Resposta à Exploração Sexual e Abuso nas Operações de Apoio à Paz 
foram adoptadas pelo CPS na sua 813.ª Reunião realizada em 29 de Novembro de 2018. 
Estas duas políticas destacam o compromisso da UA em assegurar que o seu pessoal 
das operações de apoio à paz implemente os mandatos de acordo com os mais elevados 
padrões de conduta e disciplina, bem como de respeito pelo direito internacional 
humanitário e dos direitos humanos. A Comissão prossegue os seus esforços para 
finalizar o projecto de Doutrina de Operações de Apoio à Paz da União Africana. Tal 
destina-se a assegurar sinergias na resposta da UA à gestão de conflitos.  
 

126. A Comissão está a envidar esforços adicionais para finalizar os sistemas de 
comando, de controlo, de comunicação e de informação da Força Africana em Estado 
de Alerta (FAEA C3IS). Prevê-se que o contracto entre a UA e o provedor de serviços 
seja celebrado em 2019 para o arranque e aplicação do sistema. 
 

127. Em conformidade com as Decisões da Conferência da UA, 
Assembly/AU/Dec.679(XXX), adoptadas na sua 30.ª Sessão Ordinária de 28 a 29 de 
Janeiro de 2018, e a Decisao Assembly/AU/Dec.695(XXXI), adoptada durante a sua 31.ª 
Sessão Ordinária decorrida de 1 a 2 de Julho de 2018, sobre a harmonização da 
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Capacidade Africana de Resposta Imediata à Crises (CARIC) no âmbito da FAEA, o CPS 
realizou diversas sessões de trabalho sobre a CARIC e a FAEA. Durante a sua 
795ªReuniao realizada a 20 de Setembro de 2018, o CPS adoptou o Comunicado Final 
PSC/PR/COMM.(DCCXCV), no qual, entre outras questoes solicitou a Comissao no 
sentido de acelerar o processo de harmoniza ção da CARIC no quadro das FAEA, em 
cumprimento cabal com a carta e espirito das Decisoes da Conferencia 679 and 695. A 
este respeito, o CPS salientou o imperativo para que a Comissao dedicasse 
exclusivamente todos os recursos disponiveis às actividades da FAEA, com vista a 
viabilizar o processo de harmoniza ção. A este respeito, o CPS reiterou a importancia de 
as CER/MR de participarem cabalmente neste exercicio, tendo em considera ção o 
desdobramento bem sucedido, no quadro da FAEA, no Lesotho (SAPMIL) por parte da 
SADC, na Gambia (ECOMIG), e na Guine Bissau (ECOMIB) pela CEDEAO. Neste 
contexto, a Comissao foi igualmente solicitada a assegurar a participa ção das CER/MR 
na elabora ção do quadro juridico que visa orientar o desdobramento das FAEA. 

 

128. A Conferência é convidada a saudar o CPS pelos seus esforços contínuos 
destinados à consolidação da FAEA, incluindo as medidas tomadas para permitir a 
harmonização da CARIC no quadro da FAEA. A Conferência é convidada a ainda saudar 
à Comissão pelos esforços envidados para assegurar que a Base Logística Continental 
esteja plenamente operacional e que os Depósitos Regionais Logísticos da FAEA sejam 
lançados. Neste contexto, recomenda-se que 
a Comissão acelere a implementação das disponiilização do Comunicado Final do CPS 
[PSC/PR/COMM.(DCCCXXI)], incluindo, a matrix adoptada durante a 821a Reunião do 
CPS realizada a 09 de Janeiro de 2019, a respeito da harmonização da CARIC no quadro 
das FAEA. Neste contexto, a Conferencia é convidada a solicitar a Comissao a conceber 
e submeter ao CPS para sua aprecia ção, um relatorio abrangente sobre o processo de 
harmoniza ção em Janeiro de 2020. 
 

iv) Fundo de Paz da UA 
 
129. A revitalização do Fundo de Paz da UA é uma componente fundamental da 
Agenda da UA sobre o Financiamento da União, que destina-se a assegurar um 
financiamento previsível e sustentável das actividades de paz e segurança operacionais 
da UA. O Fundo de Paz foi criado em 1993 como o principal instrumento de 
financiamento para as actividades de paz e segurança da Organização de Unidade 
Africana. Na sequência da criação da União Africana, o Fundo de Paz tornou-se um dos 
cinco pilares da Arquitectura Africana de Paz e Segurança (AAPS).  
 
130. Do ponto de vista histórico, as actividades operacionais de paz e de segurança da 
UA foram financiadas com base nos orçamentos regular e programáticos. Estas 
actividades geraram um grau elevado de volatilidade nas finanças da UA. Estas 
situações decorreram em 2015, quando a UA precisou de desdobrar duas operações de 
apoio à paz ao Mali e RCA, tendo pré-financiado essas actividades. Contudo, a UA não 
conseguiu recuperar os montantes gastos em função das promessas feitas pelos 
doadores. 
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131.  As Conferências da UA decorridas em Janeiro de 2015, em Adis Abeba, e em 
Junho de 2015, em Joanesburgo, por via das suas decisões 
Assembly / AU / Dec.561 (XXIV) e, Assembly / AU / Dec.578 (XXV) sobre o 
Financiamento da União, instruíram para que os Estados-Membros financiassem 25% 
das actividades de paz e segurança. Em Julho de 2016, a Conferência dos Chefes de 
Estado e de Governo da UA decidiu afectar ao Fundo de Paz, o montante de US$ 400 
mil milhões, por via das contribuições dos Estados-Membros e, como parte do orçamento 
geral da União Africana. Este montante de afectação de US$ 400 mil milhões representa 
o valor em dinheiro do compromisso assumido de contribuição pela Conferência na 
ordem de 25%. Na sequência da decisão tomada pelo Comité de Ministros das Finanças 
em designar o ano de 2017 como um ano de transição, o nível de dotação total será 
atingido em 2021. 
 

132.  A Conferência da UA, na sua decisao Assembly/AU/Dec.605 (XXVII), adoptou 
durante a sua 27a Sessao Ordinaria da Uniao decorrida em Julho de 2016, decidiu 
estruturar o Fundo de Paz em torno de três vertentes temáticas, designadamente: 
 

 Vertente 1: Diplomacia Preventiva e Mediação; 

 Vertente 2: Capacidade Institucional; 

 Vertente 3: Operações de Apoio à Paz  

 

133. De acordo a avaliação feita, os Estados-Membros deviam contribuir o montante 
de US$ 65 mil milhões em 2017, em 2018, em 2019, por cada ano. Desde 2017, o Fundo 
recebeu o montante de US$ 80.6 mil milhões em contribuições provenientes dos 
Estados-Membros. Esta contribuição representa o mais alto nível de contribuições ao 
Fundo provenientes dos Estados-Membros desde a sua criação em 1993. Até ao 
momento, no total 48 Estados-Membros contribuíram para o Fundo de Paz. O 
montante de contribuições em atraso referente à 2017 e 2018, a respeito de todas 
vertentes, irá elevar o nível de financiamento do Fundo de Paz para 
$102.2 mil milhões. Entretanto, aguarda-se o alcance de progresso adicional, após a 
resolução da questão sobre a escala de contriuições a ser aplicada para o Fundo de Paz 
por parte da Conferência da UA durante a sua 32a Sessão Ordinária que decorrerá de 
10 a 11 de Fevereiro de 2019, em Adis Abeba. 
 

134. Em relação às Estruturas de Governação e de Gestão, o Conselho de 
Administração realizou a sua reunião inaugural em 16 de Novembro de 2018. Os termos 
de referência iniciais referentes às restantes Estruturas de Governação e de Gestão 
foram apresentados ao Conselho durante a sua reunião inaugural, juntamente com o 
projecto preliminar das Regras e Procedimentos Financeiros do Fundo de Paz. O Alto 
Representante da UA apresentou o mesmo documento ao Comité de Representantes 
Permanentes em 20 de Novembro de 2019. Os termos de referência revistos serão 
revistos durante a próxima reunião do Conselho de Administração, à margem da Cimeira 
de Fevereiro de 2019, e serão igualmente submetidos à Reunião dos Ministros F15, que 
tem o mandato para supervisionar a execução da Decisão de Kigali sobre o 
Financiamento, para a sua avaliação em 6 de Fevereiro de 2019. Os documentos 
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revistos serão de igual modo submetidos à reunião do Comité de Representantes 
Permanentes. 

 

135. No que concerne à Escala de Avaliação, a Decisão de Kigali de 2016 determinou 
que a dotação de 400 mil milhões de dólares americanos deve ser angariada através de 
contribuições iguais a partir das cinco regiões da UA. Isto significa que cada região teria 
que angariar o montante de US$ 80 mil milhões. Contudo, a decisão não providenciou 
clareza sobre a modalidade através da qual este montante seria distribuído a nível de 
cada região. Perante a ausência desta orientação, a Comissão está a aplicar a Escala 
de Avaliação Geral para avaliar as contribuições dos Estados-Membros ao Fundo de 
Paz. 

 

136. Importa notar que a Sessão Conjunta do Comité Ministerial sobre as Contribuições 
e o Comité dos Peritos dos Ministros das Finanças analisaram as modalidades através 
das quais serão avaliadas as contribuições ao Fundo de Paz em Novembro de 2018 e 
em Janeiro 2019. A Sessão Conjunta Ministerial realizada em 06 de Fevereiro de 2019 
examinou as opções apresentadas e teceu algumas recomendações sobre a escala de 
avaliações ao Conselho Executivo para sua aprecia ção para definir o roteiro a seguir. 
  

v) Combate ao Terrorismo e ao Extremismo Violento 
 

137. Na sequência do seu Comunicado Final PSC / AHG / COMM. (CDLV) adoptada 
pelo CPS na sua 455 º reunião realizada a nível de Chefes de Estado e de Governo em 
Nairóbi, no Quênia, em 2 de Setembro de 2014, o CPS manteve activamente engajado 
em relação à este assunto e a receber actualizações regularmente sobre o combate ao 
terrorismo e ao extremismo violento a partir da Comissão e da CISSA. 
 

138. O terrorismo continua a persistir como uma ameaça ao Estado e à segurança 
humana no continente, o que inibe o desenvolvimento. Durante o período em análise, o 
Continente registou um aumento geográfica das ameaças de terrorismo nos países e 
regiões afectadas. O Sahelo-Sahara, na Bacia do Lago Chade, o Corno de África e, 
recentemente, a África Central são as regiões mais afectadas. 
As situações prevalecentes nestas regioes  
carecem que a UA desempenhe um papel mais central no planeamento e prestação de 
respostas com prazos definidos, a fim de consolidar a resistencia. Isto irá contribuir para 
a contenção da iminente propagação da ameaça aos países e regiões limítrofes. Isto 
carece da aplica ção de uma abordagem abrangente que integra os aspectos politicos, 
seguranca e desenvolvimento socio economico.  
 

139. Por outro lado, exista a escalada das ligações entre o terrorismo e o crime 
organizado transnacional, como sendo um motivo de preocupação. Isto carece o reforço 
da cooperação entre o Centro Africano de Estudos e Investigação sobre o Terrorismo 
(ACSRT), o Mecanismo da União Africana para a Cooperação Policial (AFRIPOL) e o 
Comité de Serviços de Inteligência e de Segurança de África (CISSA), a fim de identificar 
as alianças activas e desmantelá-las.  
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140.  A este respeito, a Conferência é convidada a acolher com agrado os esforços 
envidados pelos Estados-Membros para prevenir e combater o terrorismo e o 
extremismo violento, através do reforço da consolidação da legislação, capacidade 
operacional e coordenação entre as estruturas nacionais relevantes e reconhecer a 
contribuição de CISSA, em particular, na prestação de aviso prévio contra o terrorismo. 
A Conferência é convidada a manifestar preocupação que, apesar dos progressos 
alcançados na elaboração de um quadro global de combate ao terrorismo normativo e 
operacional, lacunas graves continuam a existir em termos de implementação e 
rastreamento, prejudicando, deste modo, a eficácia da resposta de África para a ameaça 
do terrorismo e do extremismo violento. Nesta conformidade, a Conferência é convidada 
a enfatizar a urgência da aplicação de uma abordagem orientada para a acção para dar 
expressão concreta ao compromisso assumido pelos Estados-Membros para combater 
o terrorismo e o extremismo violento em todas as suas formas e manifestações e 
incentivar os Estados-Membros a conceber estratégias nacionais de combate ao 
terrorismo abrangentes, que incluam a prevenção, resposta e reconstrução. Ademais, a 
Conferência é convidada a reiterar a sua firme condenação de todos os actos de 
terrorismo cometidos no continente por quem, onde e a qualquer natureza que seja, e 
reiterar a determinação da UA de livrar a África do flagelo do terrorismo e o extremismo 
violento, que não pode ser justificado em nenhuma circunstância. A Conferência é 
convidada a manifestar a plena solidariedade da UA para com os países e as vítimas 
afectadas pelo terrorismo. 
 

vi) Mulher, Paz e Segurança 
 

141. O Quadro Continental de Resultados para a monitorização e elaboração de 
relatórios sobre a aplicação da Agenda para a Mulher, a Paz e a Segurança foi validado 
a 29 de Março de 2019 pelos Estados-Membros e as Comunidades Económicas 
Regionais que adoptaram os planos de acção sobre a aplicação da Resolução 1325 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. O Quadro foi subsequentemente adoptado 
pelo Conselho de Paz e Segurança em 16 de Maio de 2018. Durante o período abrangido 
pelo relatório e em conformidade com a adopção, o Gabinete do Enviado Especial 
realizou visitas a países para alargar a utilização do quadro pelos Estados-Membros no 
acompanhamento do cumprimento dos compromissos enunciados nos planos de acção. 
Missões consultivas foram assim realizadas na República Democrática do Congo (RDC), 
Senegal e Uganda. A nível regional, o enviado especial para a mulher, a paz e a 
segurança convocou uma reunião consultiva com a Comunidade da África Oriental (EAC) 
e a Conferência Internacional sobre a Região dos Grandes Lagos (CIRGL) sobre a 
utilização do Quadro. A CIRGL elaborou o seu Plano de Acção Regional sobre a Mulher, 
Paz e Segurança e adoptou o Quadro Continental da UA como seu instrumento de 
monitorização. O período em análise registou igualmente um aumento do número de 
países que adoptaram acções nacionais sobre a MPS. Existem actualmente 23 Estados-
Membros da UA que têm Planos de Acção Nacionais para a aplicação da Agenda ´para 
a Mulher, a Paz e a Segurança. 

 
142. Uma das principais tarefas da União Africana sobre a Mulher, a Paz e a Segurança 
consiste em reforçar o papel e a liderança da mulher nos processos de paz, a todos os 
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níveis. Foi nesta perspectiva que uma missão de solidariedade conjunta UA-NU no 
Sudão do Sul foi realizada no Chade e no Níger, tendo sido salientado o papel 
desempenhado pela mulher na reconstrução das comunidades e, em especial, a 
importância de ter em conta a relação entre os esforços de paz, segurança e 
desenvolvimento. Além disso, o CPS dedicou a sua 803.ª reunião, realizada a 19 de 
Outubro de 2018, a uma sessão aberta sobre o tema: “O Papel da Mulher na Prevenção 
de Conflitos e na Consolidação da Paz a Nível Comunitário”. Durante esta sessão, os 
Estados-Membros sublinharam a importância de aproveitar e reforçar ainda mais as 
plataformas nacionais e as redes regionais da mulher para a paz e a segurança e 
salientaram a importância de institucionalizar o gabinete do enviado especial para a 
mulher, a paz e a segurança e de disponibilizar os recursos necessários para que o 
gabinete possa cumprir mais eficazmente o seu mandato.  

 
vii) Protecção das crianças em situação de conflito em África 

 
143. Durante o período abrangido pelo presente relatório, o número de conflitos 
armados em África diminuiu significativamente, graças aos esforços da UA e das 
CER/MR, com o apoio dos parceiros. No entanto, África continua a ser o continente mais 
afectado pelos conflitos armados e pelas crises perturbadoras. Assim, garantir a paz e a 
segurança em África está no cerne da visão da UA de silenciar as armas no continente. 
Por conseguinte, a UA está a intensificar cada vez mais o seu papel nos domínios da 
prevenção de conflitos, do estabelecimento da paz, das operações e intervenções de 
apoio à paz, da consolidação da paz e da reconstrução pós-conflito. Tendo em conta o 
número crescente de operações de apoio à paz, a Comissão tem sido um ponto de 
entrada fundamental para a integração da protecção das crianças na agenda continental 
de paz e segurança da UA. 
 
144. Por seu lado, o CPS, na sua 789ª reunião realizada a 14 de Agosto de 2018, 
realizou uma sessão aberta sobre a juventude, subordinada ao tema: “Pôr Termo ao 
Casamento Infantil em África”. Durante a sessão, o CPS sublinhou o importante papel 
dos quadros jurídicos na transformação das normas e na protecção dos direitos das 
crianças como um sinal do compromisso dos Estados-Membros em alcançar o Objectivo 
de Desenvolvimento Sustentável de pôr termo ao Casamento Infantil até 2030. A este 
respeito, o CPS incentivou os Estados-Membros a promulgar as leis nacionais que 
estabeleçam a idade mínima legal para o casamento em 18 anos, tanto para as raparigas 
como para os rapazes. O CPS também sublinhou o facto de que a promulgação da 
legislação por si só é inadequada para pôr termo ao casamento infantil, e exortou os 
Estados-Membros a apoiar o Programa Escolas Seguras e implementar a sua 
Declaração, bem como a necessidade de garantir o ensino obrigatório para todas as 
crianças, tanto para rapazes como para raparigas.  
 
145. Por forma a enfrentar de forma significativa os desafios da coordenação ineficaz, 
da fraca aplicação de políticas e da capacidade inadequada no que diz respeito à 
protecção das crianças em situação de conflitos armados, a Conferência é convidada a 
homologar a decisão do CPS de solicitar à Comissão, em estreita colabora ção com os 
actores relevantes, a explorar as diversas modalidades para reforcar os actuais 
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mecanismos da UA e das CERs / Mrs em materia de protecção da crianca, e nesta ase, 
conceber uma arquitectura de protecção da criança para o continente como um sub-
aspecto da APSA, e submeter ao CPS para a sua aprecia ção. Os resultados finais 
servirão de plataforma de coordenação das iniciativas da UA existentes de diferentes 
actores no domínio da protecção dos direitos das crianças, levando assim a uma 
resposta continental integrada aos desafios multidimensionais que as crianças em 
situações de conflito enfrentam. Além disso, a Conferência é convidada a apelar às 
CERs/MR que designem pontos focais para a protecção das crianças afectadas por 
conflitos armados, com vista a facilitar a coordenação efectiva e o funcionamento 
eficiente da Arquitectura de Protecção da Criança. Além disso, a Conferência é 
convidada a aprovar o pedido do CPP para que o Presidente da Comissão nomeie um 
enviado especial para as crianças em situação de conflito para servir como uma interface 
política de alto nível entre as crianças em África e a UA. A Conferência é convidada ainda 
a aprovar a decisão do CPP para que a Comissão estabeleça um mecanismo continental 
de informação e acompanhamento para fornecer à UA dados precisos, fiáveis e 
actualizados sobre a situação das crianças em situação de conflito. A Conferencia é 
convidada a solicitar a Comissao da UA a continuar a mobilizar recursos e prestar 
assistencia aos Estados-Membros para melhor proteger as criancas afectadas por 
conflictos armados.  
 

viii) Alterações Climáticas e Paz e Segurança em África 
 

146. Durante o período em análise, a relação entre as alterações climáticas, a paz e 
segurança em África ocupou um lugar de destaque na agenda do Continente e o CPS 
manteve-se atento ao desenrolar deste assunto. Este tema transversal foi levantado e 
debatido em várias reuniões do CPS. 
 
147. As alterações climáticas constituem uma ameaça concreta para a paz e 
segurança internacionais que nenhum país ou região pode enfrentar de modo isolado. 
No contexto da implementação da AAPS, o CPS solicitou à Comissão da UA, através do 
seu Comunicado Final [ PSC / PR / BR. (DCCLXXIV)] adoptada durante a sua 774 º 

reunião realizada em 21 de Maio de 2018, para estabelecer um estudo abrangente sobre 
as alterações climáticas, a paz e a segurança no continente, com particular incidência 
sobre os Estados-Membros insulares. O CPS solicitou igualmente ao Presidente da 
Comissão para nomear um enviado especial da UA para as questões de alterações 
climáticas, a paz e segurança em África. A ligação entre as alterações climáticas, 
calamidades naturais e outras causas de deslocamento é doravante inegável, visto que 
os conflitos não são o único factor de deslocamento e insegurança. A concorrência em 
relação aos recursos escassos e a pobreza extrema são factores contribuintes que se 
sobrepõem, que geram novas ondas de refugiados e deslocados internos (IDPs). 
 

148. Perante a situação muito preocupante dos refugiados em África, a Conferência é 
convidada a solicitar à Comissão da UA para incluir o factor de alterações climáticas em 
todas as suas políticas relacionadas com os refugiados e pessoas deslocadas 
internamente, e proceder ao seu censo e registro, levando em consideração os números 
apresentados pelas organizações internacionais relevantes, em particular, o ACNUR, o 
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PAM e OCHA, a fim de determinar, com precisão, as necessidades em termos de ajuda 
humanitária. A Conferência é convidada igualmente a exortar os Estados-Membros 
acolhedores de refugiados para desmilitarizarem os campos de refugiados e reforçarem 
a sua capacidade de resistência. A Conferência pode de igual modo recordar o 
Comunicado Final do CPS [ PSC / PR / BR. (DCCLXXV)] aprovada na sua 775 º reunião 
realizada em 22 de Maio de 2018, e sublinham a importância de proteger os campos de 
refugiados e pessoas deslocadas internamente, e manter o seu carácter civil para 
assegurar que estes não sejam desviados dos seus objectivos originais. A Conferência 
é convidada a homologar a decisão do CPS e solicitar ao Presidente da UA a nomear 
um enviado especial da UA para as questões de alterações climáticas, paz e segurança 
em África. 
 
V. CONCLUSÃO 

 
149. Desde o último período coberto pelo relatório, o Continente testemunhou alguns 
progressos em relação à panorâmica de paz e segurança com o objectivo de pôr fim às 
crises e conflitos que o continente enfrenta. Em simultâneo, ainda há desafios que 
precisam ser ultrapassados. O Continente enfrenta ainda ameaças de paz e segurança 
como o terrorismo e o extremismo violento, além de conflitos persistentes e emergentes. 
Por outro lado, o Continente confronta-se com os efeitos das alterações climáticas, que 
têm assolado de modo violento algumas regiões do continente, prejudicando as 
economias e comunidades. Na verdade, os ataques terroristas resultaram em mais 
perdas em vidas humanas e danos materiais, bem como a destruição e aumento do 
número de pessoas deslocadas e refugiados. No geral, essas ameaças persistentes à 
paz e segurança continuam a prejudicar gravemente os esforços de África para o 
desenvolvimento sócio-económico.  
 
150. O imperativo de melhorar a governação não pode ser subestimado, em função 
dos problemas ligados aos défices nesta área. O Continente continua a enfrentar crises 
relacionadas com as eleições, apesar dos esforços sustentados envidados pela UA e as 
CERs / MRs. A este respeito, há necessidade de a Conferência reafirmar a centralidade 
da prevenção na promoção da paz, segurança e estabilidade em África. É importante, 
neste contexto, que os Estados-Membros agilizem os esforços do CPS, com o apoio da 
Comissão, visando a prevenção, gestão e resolução de crises e conflitos, bem como a 
promoção de reconstrução pós-conflito e desenvolvimento dentro dos esforços globais 
para construir uma África livre de conflitos. 



 
AFRICAN UNION 

 

UNION AFRICAINE 

 

UNIÃO AFRICANA 

Addis Ababa, Ethiopia, P.O. Box: 3243 Tel.: (251-11) 5513 822 Fax: (251-11) 5519 321 
Email: situationroom@africa-union.org 

    
 

 
CONFERÊNCIA DA UNIÃO AFRICANA 
Trigésima Segunda Sessão Ordinária 
10 - 11 de Fevereiro de 2019 
Adis Abeba, Etiópia 
 

Assembly/AU/6(XXXII)Anexo 
Original: Inglês  

 
 
 
 
 
 

CONCLUSÕES DO SEXTO SEMINÁRIO DE ALTO NÍVEL  
SOBRE PAZ E SEGURANÇA EM ÁFRICA 

 
«Prestar Assistência aos Estados-Membros Africanos Sucessores no 

Conselho de Segurança da ONU em Preparação para Resolução de Questões 
de Paz e Segurança no Continente» 

Nairóbi, Quênia, 13 a 14 de Dezembro de 2018 



Assembly/AU/6(XXXII) 
Anexo 
Pág. 1 

 

 
  

CONCLUSÕES DO SEXTO SEMINÁRIO DE ALTO NÍVEL  
SOBRE PAZ E SEGURANÇA EM ÁFRICA 

 
«Prestar Assistência aos Estados-Membros Africanos Sucessores no 

Conselho de Segurança da ONU em Preparação para Resolução de Questões 
de Paz e Segurança no Continente» 

Nairóbi, Quênia, 13 a 14 de Dezembro de 2018 
 
I. INTRODUÇÃO 

 
1. De 13 a 14 de Dezembro de 2018, o Conselho de Paz e Segurança (CPS), em 
colaboração com a Comissão da União Africana (CUA), o Governo da República do 
Quênia e do Instituto das Nações Unidas para Formação e Pesquisa (UNITAR), 
organizou o Sexto Seminário de Alto Nível sobre Paz e Segurança em África, sob o 
lema «Prestar Assistência aos Estados-Membros Africanos Sucessores no Conselho 
de Segurança das Nações Unidas (A3) em Preparação para Resolução de Questões 
de Paz e Segurança no Continente, em Nairóbi, Quênia. O Seminário foi realizado no 
contexto do processo de implementação da Arquitectura Africana para a Paz e a 
Segurança (AAPS), bem como, em consonância com o Comunicado Final do CPS 
adoptado durante a sua 397 º Reunião realizada a nível de Chefes de Estado e de 
Governo, em Nova Iorque, em 23 de Setembro de 2013, que examinou a parceria 
entre a União Africana (UA) e as Nações Unidas (ONU) nas áreas de paz e segurança, 
e decidiu, entre outras questões, sobre a necessidade de “consultas mais alargadas 
entre o Conselho de Paz e Segurança e os Estados-Membros Africanos no Conselho 
de Segurança, a fim de assegurar que as decisões adoptadas pelo Conselho sejam 
promovidas e defendidas efectivamente a nível do Conselho de Segurança.” 
  
II. PARTICIPAÇÃO 
 
2. O Seminário contou com a participação dos seguintes países: os 15 Membros 
do CPS, Etiópia (membro cessante do grupo de A3 e Guiné Equatorial (actual 
Membros do Grupo A3), bem como a África do Sul (Membro sucessor do Grupo A3). 
Costa do Marfim, membro actual do Grupo A3, devido à sua qualidade de presidente 
do Conselho de Segurança da ONU para o mês de Dezembro de 2018, bem como os 
Representantes Permanentes dos demais membros do Grupo A3, não participou no 
Seminário. Sua Excelência a senhora Embaixadora Mónica Juma, Secretária do 
Governo para os Negócios Estrangeiros da República do Quênia, presidiu a cerimónia 
de abertura do Seminário de Alto Nível. Os Ministros de Estado do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da Etiópia, S. Excia. Hirut Zemen Kassa e o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros do Djibuti, S. Excia. Mohamed Ali Hassan participaram do 
Seminário. O Seminário foi presidido por Sua Excelência, Embaixador Osama 
Abdelkhalik, Representante Permanente do Egipto junto da União Africana, na 
qualidade do Egipto de Presidente do Conselho de Paz e Segurança para o mês de 
Dezembro 2018. 
 
3. O Comissário da UA para a Paz e Segurança, o Embaixador Smail Chergui, 
acompanhado por alguns funcionários da Comissão da UA, participou do Seminário 
de Alto Nível e proferiu o discurso de abertura. A delegação das Nações Unidas 
(ONU), incluindo funcionários da UNITAR, foi chefiada pelo, Representante Especial 
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designado do Secretário-Geral da ONU e Director do Gabinete da ONU junto da UA, 
S. Excia Hanna Serwaa Tetteh. O Seminário de Alto Nível contou igualmente com a 
presença de parceiros da UA nomeadamente, Bélgica, Noruega, Alemanha e Suíça e 
os Membros Permanentes do Conselho de Segurança da ONU. 
 
III. OBJECTIVO: 

 
4. O principal objectivo do 6º Seminário de Alto Nível foi fortalecer as bases criadas 
pelo Seminário Inaugural de Dezembro de 2013, em Oran, Argélia, para a efectiva 
articulação, coordenação, promoção e defesa de posições africanas comuns sobre as 
questões de paz e segurança sobre o continente e seu povo, a nível do processo de 
tomada de decisões do Conselho de Segurança da ONU, cuja incumbência primária 
é a manutenção da paz e segurança internacional.  
 
5. O Seminário de Alto Nível concedeu a oportunidade para os participantes 
debaterem e trocarem pontos de vista sobre o estado de paz e segurança no 
continente, bem como obter uma visão geral sobre os desafios enfrentados pelo 
Grupo A3 no que tange o desempenho do seu mandato conferido por África junto do 
Conselho de Segurança da ONU. O Seminário de Alto Nível proporcionou também a 
oportunidade para os participantes avaliarem o grau de execução das recomendações 
emanadas dos Seminários de Alto Nível anteriores. Os participantes trocaram 
opiniões sobre os passos adicionais necessários, para o alcance de uma coordenação 
mais eficaz e acção robusta do Grupo A3 a nível no Conselho de Segurança da ONU, 
na promoção de posições africanas comuns sobre questões de paz e segurança.  

 
6. A agenda do Seminário incluiu questões temáticas abrangentes, o que 
permitirá o Grupo A3, o CPS e parceiros a reflectir amplamente em torno das 
modalidades através das quais as questões de paz e segurança possam ser 
resolvidas em conjunto de forma eficaz e agilizar a boa execução da agenda 
emblemática da UA de silenciar as armas em África até o Ano de 2020. Apresenta-se 
a seguir os resultados finais dos debates mantidos sobre os temas da agenda do 
Seminário. 
 

(a) Relativamente à Consolidação da Paz em África: 
 
7. Os participantes trocaram opiniões sobre os passos necessários para gerir os 
desafios complexos de paz e de segurança que o Continente enfrenta, incluindo, a 
melhor modalidade para se consolidar a paz onde tenha já foi alcançada e concordou 
nos seguintes termos: 
 

i) Tomou nota dos avanços encorajadores que estão a ser alcançados em 
prol da promoção da paz, segurança e estabilidade em África, 
particularmente no Corno de África. A este respeito, os participantes 
enfatizaram a importância de África assumir a titularidade dos resultados 
alcançados e a necessidade de criar mecanismos apropriados para 
assegurar que os ganhos conquistados propiciem o desenvolvimento do 
continente africano; 
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ii) Perante a constatação que, no Ano de 2020, a ONU irá comemorar 20 
anos da resolução 1325sobre a mulheres, paz e segurança do Conselho 
de Segurança da ONU adoptada em 31 de Outubro de 2000, reconheceu 
os avanços registados na inclusão das mulheres nos processos de paz no 
continente, incluindo a disponibilização de formação para mulheres 
mediadoras e enfatizou a importância de propiciar a plena participação 
das mulheres nos esforços de consolidação da paz. Os participantes 
acolheram com agrado a operacionalização da Rede de Mulheres 
Africanas em Mediação (FemWise); 

 
iii) Recordou que a Arquitectura Africana de Paz e Segurança (AAPS) e a 

Arquitectura Africana de Governação (AGA) são ferramentas que se 
reforçam mutuamente para a efectiva prevenção, gestão e resolução de 
conflitos/crises, bem como a reconstrução pós-conflito e desenvolvimento 
(PCRD) em África. Neste contexto, os participantes sublinharam a 
necessidade da implementação simultânea da AAPS e AGA; 

 
iv) Salientaram a necessidade de se priorizar a diplomacia preventiva e a 

mediação, bem como os esforços do RDPC, enquanto ferramentas de 
prevenção contra o regresso ao conflito; 

 
v) Sublinharam a necessidade de consolidar a capacidade continental de 

aviso prévio e superar o negaciosismo por parte dos Estados-Membros 
em relação aos sinais credíveis de aviso prévio de crises iminentes. A este 
respeito, os participantes apelaram por sinergia e coesão mais profundas 
entre os Estados-Membros, Comunidades Económicas Regionais e a UA 
nos esforços de diplomacia preventiva; 

 
vi) Sublinharam o papel fundamental desempenhado pelas CERs / MRs na 

consolidação da paz e da estabilidade, tendo em consideração as suas 
vantagens comparativas relativas e o facto de que as CERs / MRs são 
geralmente considerados agentes de primeiros socorros e garantes da 
maioria dos acordos de paz. Concordaram que a Cimeira da UA, que 
decorrerá em Junho / Julho de 2019, no Níger, que reunirá os Chefes de 
Estado e de Governo da UA, as CERs / MRs, pode igualmente ser 
aproveitada como uma oportunidade ideal para a elaboração de um 
mecanismo sobre as modalidades através das quais o CPS e as CERs / 
MRs podem trabalhar juntos para melhor superar os desafios de paz e 
segurança vigente no continente, no quadro do princípio de 
subsidiariedade e complementariedade entre a União e as CERs; 

 
vii) Enfatizaram a importância fundamental de se tomar medidas adicionais 

para assegurar que os esforços de paz em África sejam devidamente 
coordenados e aproveitados para a concretização e implementação de 
projecto emblemático da UA de Silenciar as Armas em África até 2020; 

 
viii) Sublinharam a necessidade de reforçar o PCRD no Continente, em 

particular, nos países emergentes de conflitos armados / crises, com vista 
a consolidar a paz e estabilidade. Neste contexto, salientaram a 
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necessidade de acelerar a operacionalização do RDPC da UA, em Cairo, 
Egipto, e apelaram à todos os Estados-Membros e parceiros a apoiar o 
Centro, incluindo, em termos financeiros, a fim de capacitar esta instituição 
importante da UA a desempenhar eficazmente o seu mandato, 
providenciar o valor acrescentado antecipado a este respeito; 

 
ix) Concordaram em relação à necessidade de priorizar a revitalização e 

reforço dos componentes da RDPC da AAPS, e criar condições 
necessárias para as actividades de desenvolvimento em África. 
Enfatizaram igualmente a necessidade de a PCRD da UA trabalhar 
estreitamente com a Comissão de Edificação da Paz das Nações Unidas. 
A este respeito, solicitaram ao Grupo A3 a assegurar que o CSNU 
concedesse primazia às questões sobre o RDPC na sua agenda; 

 
x) Reconheceram o papel primordial das parcerias na consolidação da paz 

e sublinhou a importância de assegurar a coordenação, harmonização e 
coerência dos esforços. A este respeito, salientou-se que qualquer ajuda 
externa devia ser canalizada no quadro das necessidades e prioridades 
de África, e que nao comprometa a titularidade Africana. Além disso, 
enfatizaram a necessidade de garantir verdadeiras parcerias, através das 
quais ambos os lados partilham a mesma compreensão das questões em 
análise.  

 
(b) Relativamente ao Silenciar as Armas em África até 2020 - Avanços 

registados e desafios a serem superados:  
 
8. Desde longa data, a África tem sido assolada por conflitos armados e crises 
devastadoras. Mesmo que o número de conflitos tenha reduzido significativamente, a 
violência é agravada pelo surgimento e propagação de uma combinação mortal de 
terrorismo e extremismo, a radicalização e redes de crime organizado que assolam 
várias partes do nosso continente. O resultado líquido é a interrupção das actividades 
sócio-económicas nas áreas afectadas, perda de vidas e a destruição de 
propriedades, violacao e abusos graves dos direitos humanos e de liberdade 
fundamental. A este respeito, a UA decidiu tomar medidas a fim de assegurar que as 
armas sejam silenciadas em África até 2020. O CPS, por sua vez, concebeu um 
Roteiro Director que contemplam medidas práticas e com prazos que a serem 
tomadas com vista a Silenciar as Armas em África até 2020. Na sequência do debate, 
os Participantes concordaram nos seguintes termos: 
 

i) Notaram os avanços assinaláveis registados na implementação do 
Roteiro Director da UA sobre os passos práticos a serem tomados que 
visam Silenciar as Armas em África até 2020, incluindo a proclamação, 
pelo CPS, do mês de Setembro como o Mês Africano de Amnistias, em 
conformidade com a Decisão da Conferência Assembly / AU / Dec.645 
(XXIX), adoptada pela 29a Sessão Ordinária da Conferência da UA 
decorrida de 3 a 04 de Julho de 2017, do mês de Setembro de cada ano 
como o Mês Africano de Amnistias para a rendição voluntária de armas 
de fogo ligeiras e de pequeno porte de posse ilegal;  
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ii) Salientaram a importância de todos os Estados-Membros da UA 
observarem o Mês Africano de Amnistias, de cada ano e, a este respeito, 
apelaram para a realização de campanhas de consciencialização pública. 
Exortaram aos Estados-Membros a apresentar relatórios sobre o grau de 
implementação do Mês Africano de Amnistias; 
 

iii) Reconheceram que existem ferramentas suficientes para o alcance do 
objectivo de silenciar as armas em África, e avanços sustentados estão a 
ser registados para esse fim. Embora, os participantes enfatizaram a 
necessidade de África e os seus parceiros redobrarem os seus esforços 
em prol da implementação do Roteiro Director da UA sobre o Silenciar das 
Armas em África até 2020. Os participantes destacaram que o Roteiro 
Director da UA identifica claramente questões fundamentais, que 
constituem graves ameaças à paz e segurança em África e o 
compromisso dos Estados-Membros da UA, da ONU e dos demais 
parceiros é fundamental para superar esses desafios identificados. 

 
iv) Saudaram os avanços registados na revitalização do Fundo de Paz da UA 

e sublinhou a importância de assegurar que as operações de apoio à paz 
da UA (OSP) estejam devidamente capacitadas e financiadas para 
permiti-las executar o seu mandato. Sublinharam de igual modo a 
importância de África aceder às contribuições avaliadas da ONU como a 
fonte sustentável e previsível de financiamento para as Operações de 
Apoio à Paz (OAP) da UA.  

 
v) Recordaram que a AAPS e AGA continuam a ser as arquitecturas 

relevantes de África para superar eficazmente as causas estruturais de 
conflitos armados. Salientaram a necessidade de o CPS e o Grupo A3 
serem mais inovadores sobre as melhores vias para utilizar ambos 
mecanismos para silenciar as armas em África. 

 
vi) Reconheceram que o Mecanismo Africano de Avaliação pelos Pares 

(APRM) é um dos melhores mecanismos para os Estados-Membros da 
UA avaliarem-se entre si, de um modo objectivo e não politizado, e 
partilharem experiências e lições colhidas sobre o reforço das suas 
instituições nacionais. Destacaram a importância de revitalizar o 
Mecanismo de Avaliação pelos Pares e assegurar a adesão universal por 
parte de todos os Estados-Membros da UA, bem como a afectação de 
financiamento previsível proveniente do Orçamento da UA, visto que trata-
se de um mecanismo eficaz para superar algumas das causas estruturais 
de conflitos no Continente. Os participantes tomaram nota da decisao 
adoptada pela 11ª Conferencia Extraordinaria da Uniao Africana, na qual 
o APRM foi integrado no orcamento estatutario financiado pelos Estados-
Membros. 

 
vii) Ressaltaram a importância da prestação de atenção suficiente em relação 

à implementação do Roteiro Director da UA, a monitorização do progresso 
e a superação de quaisquer desafios a este respeito. Sublinharam de igual 
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modo a necessidade de a ONU e os demais parceiros continuarem a 
prestar apoio na implementação do Roteiro Director da UA. 

 
viii) Para pôr cobro à causa estrutural de conflitos em África, os participantes 

enfatizaram a necessidade de levar também em consideração os factores 
externos que contribuem para a eclosão de conflitos em África, incluindo, 
o fluxo ilícito de armas para o continente. A este respeito, os participantes 
incentivaram todos os países, a tomar medidas eficazes com vista a 
prevenir e combater o fluxo ilícito de armas ligeiras e de pequeno porte 
em conformidade com as suas respetivas obrigações no quadro do direito 
internacional.  

 
ix) Enfatizaram a necessidade de recorrer, conforme figurar aproriado, à 

todas as ferramentas disponíveis de prevenção de conflitos, incluindo a 
participação cabal dos jovens e das mulheres, bem como os lideres 
religiosos e tradicionais africanos, provenientes de todas as etapas do 
ciclo dos conflitos, designadamente, na prevenção, gestão, resolução e 
PCRD, bem como nos esforços de edificação da paz a nível do continente. 

 
(c) Relativamente às Alterações Climáticas e os seus efeitos sobre a Paz 

e Segurança em África: 
 
9. Os impactos crescentes das alterações climáticas e calamidades naturais 
resultam numa redução significativa da produção de alimentos, diminuição das zonas 
de pastagem e de insegurança nas comunidades locais. Estes constituem causas 
para a agitação social e concorrência pelos recursos que dão azo à conflitos e crises 
no continente. Após deliberações abrangentes, participantes concordaram nos 
seguintes termos: 
 

i) Acolheram com satisfação os resultados da Conferência sobre Economia 
Oceânica Sustentável, que teve lugar de 26 a 28 de Novembro de 2018, 
em Nairóbi, no Quênia, que realçou a importância do uso económico da 
economia oceânica, que varia desde a pesca sustentável a saúde dos 
ecossistemas e a poluição. 
 

ii) Enfatizaram que nenhum continente está isento dos efeitos das alterações 
climáticas. A este respeito, os participantes sublinharam a importância da 
aplicação de abordagens coordenadas na resolução dos efeitos adversos 
das alterações climáticas, em conformidade com o principios de 
responsabilidade colectiva, mas diferenciada. Salientaram igualmente a 
importância de tratar os sintomas associados às alterações climáticas, 
bem como as suas causas subjacentes. 

 
iii) Salientaram, de igual modo, a necessidade de continuar a mobilizar uma 

frente Africana unida a nível mundial com vista a mitigar os efeitos das 
alterações climáticas nos níveis regional e continental, bem como 
conceber um quadro continental para responder de forma pro-activa às 
repercussões de segurança para os conflitos relacionadas com as 
alterações climáticas. Além disso, os participantes incentivaram os 
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Estados-Membros a conceber políticas nacionais sobre a resistência às 
alterações climáticas e os mecanismos de implementação associados. 
Além disso, incentivaram os Estados-Membros a partilhar experiências e 
melhores práticas, bem como o reforço de capacidades na promoção da 
cooperação transfronteiriça. 

 
iv) Sublinharam a necessidade de usar ferramentas preventivas africanas 

para tomar iniciativas que visam prevenir a eclosão de conflicto armado e 
crise politica, nas áreas mais afectadas pelas alterações climáticas a nível 
do continente e aumentar o investimento no sector agrícola, como uma 
medida preventiva para assegurar a seguranca alimentar, com particular 
incidencia nas areas mais afectadas pelos impactos de alteracoes 
climaticas. 

 
v) Apelaram pela partilha de experiências e das melhores práticas a fim de 

promover a cooperação transfronteiriça e o reforço de capacidades. 
 

vi) Apelaram à todos os Estados-Membros e parceiros a mobilizar os 
recursos necessários para a revitalização do ecossistema do Lago Chade, 
da Bacia do Congo, e da regiao de Sahel, bem como os estados insulares, 
como um dos mecanismos para mitigar os efeitos adversos das alterações 
climáticas nestas  regiões. Apelaram também à todos os Estados-
Membros a ponderar sobre a possibilidade da aplicação de esforços 
semelhantes em outras partes do continente propensas aos efeitos 
adversos das alterações climáticas, tais como a seca, particularmente, em 
alguns regiões do Corno de África e do Sahel. Ademais, sublinharam a 
necessidade de combater a degradação do meio-ambiente e seus efeitos 
sobre o continente, juntamente com a insegurança política, económica e 
social, que se tornaram grandiosos impulsionadores da circulação 
migratória e de refugiados. 

 
vii) Exortaram à todos os Estados-Membros, que ainda não o fizeram, a 

assinar e ratificar o Acordo de Paris e acelerar a sua implementação, e 
aderir aos resultados finais e esforços da Cimeira sobre a Acção Africana, 
realizada em Marrocos em 2016. 

 
(d) Relativamente ao Reforço da Cooperação entre os Estados-Membros 

Africanos do Conselho de Segurança da ONU (Grupo A3) e do 
Conselho de Paz e Segurança - Progresso e Lições Colhidas em 
2017/2018 e Perspectivas Futuras (Sessão à Porta Fechada do CPS e 
Grupo A3): 

 
10. Desde o lançamento do Seminário de Alto Nível em 2013, em Oran, Argélia, os 
participantes têm estado a debater e a trocar pontos de vista sobre as melhores vias 
através das quais o Grupo A3 e o CPS podem trabalhar em conjunto com vista a 
reforçar a capacidade e visibilidade do Grupo A3 em defender e promover posições 
africanas comuns no processo decisório do Conselho de Segurança da ONU. Através 
dos Seminários de Alto Nível, foram alcançadas conquistas significativas, tais como o 
estabelecimento da coordenação do Grupo A3 e modalidade de interacção entre o 



Assembly/AU/6(XXXII) 
Anexo 
Pág. 8 

 

 
  

CPS e o Grupo A3. Estas conquistas reforçaram em grande medida a coordenação 
das actividades do Grupo A3 no Conselho de Segurança da ONU, em estreita 
colaboração com o CPS. Durante o 6 º Seminário de Alto Nível, os participantes 
examinaram o grau de implementação das conclusões anteriores e concordaram nos 
seguintes termos:  
 

i) Reconheceram o contexto mundial desafiador no qual os Membros do 
Grupo A3 operam, que se caracteriza, entre outras questões, pela actual 
onda de ataque contra o multilateralismo, a falta de coesão a nível do 
CSNU. Neste contexto, os participantes notaram com profunda 
preocupação os desafios enfrentados pelo Grupo A3 na promoção e 
defesa das posições africanas comuns no Conselho de Segurança da 
ONU e apelou à todos os Estados-Membros da UA no sentido de 
aumentar o seu apoio ao Grupo A3, com vista a contribuir para garantir 
uma maior coordenação e unidade entre si e falar de uma só voz comum 
Africana no âmbito do Conselho de Segurança da ONU. 

 
ii) Notaram com satisfação o reforço da coordenação e colaboração nas 

actividades do Grupo A3 no Conselho de Segurança da ONU. A este 
respeito, os participantes saudaram o Grupo A3 pela elaboração e 
apresentação do projeto de resolução sobre o financiamento da Agenda 
de Paz e Segurança da UA para sua apreciação e aprovação pelo 
Conselho de Segurança da ONU.  

 
iii) Salientaram a necessidade de o Grupo A3 interagir com os demais 

membros do Movimento dos Países Não-Alinhados da ONU e criar 
também mecanismos estratégicos com os demais parceiros, a fim de 
mobilizar apoio político adicional na defesa da agenda africana de Paz e 
Segurança 
no Conselho de Segurança da ONU.  

 
iv) Notaram os desafios enfrentados pelo A3 na promocao e defesa das 

posicoes africanas comuns decididas pelos Orgaos Decisorios da Uniao 
Africana, no Conselho de Seguranca da ONU e apelaram aos Estados-
Membros da UA a estender o seu apoio ao Grupo A3, com vista a 
assegurar que consolidem a sua coordenação e unidade e que falem de 
uma única voz africa a nível do Conselho de Segurança da ONU. 

 
v) O Grupo A3 precisa de ser mais capacitado para resolver de modo mais 

eficaz a complexidade dos desafios de paz e segurança no continente, em 
conformidade com a decisão Assembly / AU / Dec. 598 adoptada pela 26a 
Sessão Ordinária da Conferência da União Africana, realizada em Janeiro 
de 2016. 

 
vi) Acolheu de bom grado o anúncio da intenção do Grupo A3 de organizar 

uma sessão aberta do Conselho de Segurança da ONU em silenciar as 
armas em África, em Fevereiro de 2019, sob a presidência da Guiné 
Equatorial, com vista a mobilizar apoio para a implementação do Roteiro 
Director da UA para Silenciar as Armas em África até 2020, e pediu à 
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todos os Estados-Membros da UA e parceiros para estender o seu apoio, 
a este respeito. 

 
vii)  Enfatizaram a importância da realização, onde figure apropriado, de 

missões conjuntas de campo entre o CPS e os membros do Conselho de 
Segurança da ONU, em conformidade com as decisões anteriores 
contidas nos Comunicados Conjuntos emanados das suas reuniões 
conjuntas, com vista a reforçar a cooperação e harmonização em matéria 
de paz e segurança em África. As modalidades para realização dessas 
missões de campo conjuntas serão mutuamente acordadas pelos dois 
Conselhos. 

 
viii) Reiteraram a necessidade do CPS da UA de sincronizar o seu projecto de 

programa mensal de trabalho com o programa do Conselho de Segurança 
da ONU, a fim de conceder ao Grupo A3 tempo suficiente para os seus 
preparativos necessários. A este respeito, seria altamente benéfico se o 
Presidente do CPS e Presidentes Africanos do Conselho de Segurança 
da ONU pudessem consultar sobre questões de paz e segurança em 
África na elaboração dos respectivos programas mensais de trabalho. Os 
participantes sublinharam o valor dos Comunicados Finais, Decisões e 
Declarações de Imprensa do CPS, bem como as decisões dos órgãos 
decisórios da UA como quadro de referencia para o A3 a nivel do 
Conselho de Segurança da ONU. 

 
ix) Enfatizaram a necessidade do CPS para indicar, sempre que tal se afigure 

necessário, nos seus comunicados ou declarações de imprensa, os 
passos que devem ser tomados pelo A3 e transmitir oportunamente as 
decisões do CPS, antes das reuniões do Conselho de Segurança da ONU, 
a fim de permitir-los tempo suficiente para preparativos necessárias. 

 
x) Salientaram a necessidade de continuar a reforçar a capacidade dos 

especialistas, tanto, a nível do CPS da UA e do Grupo A3, para coordenar 
as suas actividades, colaborar e trabalhar em conjunto, inclusive durante 
a preparação de reuniões consultivas conjuntas anuais entre o CPS da 
UA e o CSNU. 

 
xi) Saudaram o membro cessante do Grupo A3, a Etiópia, pelo papel 

exemplar que desempenhou durante o seu mandato no Conselho de 
Segurança da ONU e felicitou à África do Sul pela sua eleição como 
membro não-permanente no Conselho de Segurança da ONU, tendo 
manifestado que aguardava com entusiamo pelo seu compromisso 
inequívoco em articular, defender e promover as posições comuns da UA 
sobre as questões de paz e de segurança relativos ao continente, durante 
o seu mandato no Conselho de Segurança. Sublinharam a necessidade 
de o Grupo A3 continuar a reforçar a coordenação na promoção de 
posições africanas comuns no CSNU, bem como para apresentar 
relatórios regularmente ao CPS sobre as suas actividades no Conselho 
de Segurança, de acordo com os comunicados relevantes do CPS.  
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xii) Sublinharam a necessidade de sustentar os avanços alcançados, até ao 
presente momento, pelos últimos cinco seminários, e de inovar em matéria 
de cooperação e coordenação para consolidar esses ganhos. A este 
respeito, sublinharam a importância do Seminário de Alto Nível e 
concordaram em ponderar a alteração do calendário com vista a 
assegurar uma maior participação ao nível adequado. Solicitaram à 
Comissão que apresentasse propostas para serem analisadas pelo CPS. 
Concordaram igualmente que a Comissão da UA devia organizar uma 
sessão de familiarização dos peritos do Grupo A3 em Nova Iorque, a nível 
técnico, após a eleição do novo Grupo A3 e antes dos membros do Grupo 
A3 tomarem os seus assentos no Conselho de Segurança da ONU. 

 
xiii) Reiteraram o compromisso do CPS em assegurar que o projecto de 

resolução do CSNU sobre o financiamento das operações de apoio da paz 
da UA, apresentada pelo Grupo A3, seja urgentemente analisado pelo 
CSNU para adopção. A este respeito, os participantes apelaram à todos 
os países e os parceiros africanos, incluindo o Movimento dos Não-
Alinhados (NAM) a fim de co-patrocinar o projeto de resolução. 

 
xiv) Reiteraram a necessidade de o Grupo A3 desempenhar, de forma mais 

eficiente, o seu mandato que lhe foi conferido pela Conferência da UA 
através da decisão acima mencionada [Assembly / AU / Dec.598 (XXVI)]. 
Os participantes enfatizaram a importância de reforçar a cooperação e 
coordenação entre o Grupo A3 e do Grupo Africano em Nova Iorque, a fim 
de mobilizar de forma mais eficaz o apoio necessário para a promoção de 
posições africanas comuns e interesses no processo de tomada de 
decisão do Conselho de Segurança da ONU. 

 
xv) Incentivaram o Grupo A3 a redobrar os seus esforços em desempenhar 

um papel de liderança na paz e na agenda africana de segurança no 
âmbito do Conselho de Segurança da ONU. A este respeito, sublinharam 
a necessidade de o Grupo A3 servir de redador / co-redactor no que 
concerne às decisões sobre questões de paz e segurança em África. 

 
xvi) Sublinharam a necessidade de garantir que, uma vez eleito, o Grupo A3 

deve ponderar o reforço das capacidades das respectivas missões em 
Nova Iorque, com vista a assegurar que disponham de capacidade 
necessária para assumir efectivamente as responsabilidades inerentes à 
sua adesão ao CSNU. 

 
xvii) Sublinharam a necessidade de reforçar a capacidade da Missão 

Permanente de Observação da UA, no contexto do processo de Reforma 
da UA actualmente em curso, em particular, a designação da nova 
estrutura.  

 
xviii) Saudaram à Argélia e a Nigéria por terem enviado, em regime de 

destacamento, oficiais à Missão Permanente Observadora da UA, com 
vista a reforçar a capacidade do Gabinete e, a este respeito, incentivou os 
demais Estados-Membros, que estejam em condições de fazê-lo, para 
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enviar em regime de destacamento, alguns oficiais ao Gabinete. 
Reiteraram igualmente a necessidade urgente de superar os desafios de 
capacidade multi-sectoriais que o Gabinete enfrenta.   

 
IV. MOÇÃO DE AGRADECIMENTOS 

 
11. Os participantes agradeceram o Governo da República do Quênia, sob a 
liderança de Sua Excelência. Uhuru Kenyatta, Presidente da República, bem como o 
povo do Quênia, pela generosa hospitalidade e as excelentes condições de trabalho 
criadas para garantir a organização exitosa do 6o Seminário de Alto Nível. Os 
participantes manifestaram ainda a sua gratidão aos parceiros, particularmente à 
Noruega e a Suíça, pelo apoio prestado para a organização do Seminário.  
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PROJECTO DE  
DECISÃO SOBRE RELATÓRIO DO CONSELHO DE PAZ E SEGURANÇA SOBRE 

AS SUAS ACTIVIDADES E O  
ESTADO DE PAZ E SEGURANÇA EM ÁFRICA 

Doc. Assembly AU/6(XXXII) 
 

A CONFERÊNCIA, 
 
1. TOMA NOTA dos esforços continuados envidados para se encontrar uma solução 

duradoura para a crise na Líbia, incluindo, os esforços empreendidos pelos países 
limítrofes e o Comité de Alto Nível da UA sobre a Líbia, bem como a Conferência 
decorrida em Palermo, Sicília em November 2018. A Conferência SOLICITA ao 
Presidente da Comissão a acelerar os esforços destinados a convocação em Adis 
Abeba, em 2019, de uma conferência internacional sobre a reconciliação na Líbia 
sob os auspícios da UA e da ONU. A Conferência TOMA TAMBÉM NOTA das 
conclusões emanadas da Reunião Ministerial dos países limítrofes da Líbia, 
decorrida em 29 de Novembro de 2018, em Cartum. A Conferência REITERA 
compromisso contínuo da UA de continuar a trabalhar com as partes interessadas 
da Líbia, países limítrofes, as organizações regionais e internacionais, com vista a 
gerar uma paz duradoura, segurança, estabilidade e reconciliação na Líbia. 

 

2. SAÚDA o povo e as partes interessadas malgaxes pela realização harmoniosa e 
pacífica e a conclusão do processo das eleições presidenciais. A Conferência 
FELICITA o Presidente Andry Rajoelina pela sua eleição e REAFIRMA-LHE o 
compromisso da UA de continuar a prestar assistência à Madagáscar na sua 
jornada rumo à consolidação da democracia e desenvolvimento. A Conferência 
PRESTA HOMENAGEM à Comissão da UA, em particular, o Alto Representante 
do Presidente da Comissão para o Silenciar das Armas em África, Embaixador 
Ramtane Lamamra pelos esforços inestimáveis destinado a estabilidade e 
reconciliação em Madagáscar. 
 

3. REAFIRMA seu compromisso com a paz e a estabilidade nas Ilhas Comores, 
recorda que a UA é o garante do Acordo-Quadro para a Reconciliação nas 
Comores, assinado em Fomboni, em 17 de Fevereiro de 2001. A este respeito, a 
Conferência EXORTA à todas as partes a exercer a máxima moderação e 
continuar a busca de uma solução durável para as suas diferenças, através do 
diálogo e consulta, em particular, no que concerne às modalidades para a 
execução das reformas constitucionais e institucionais e as futuras eleições. A 
Conferência INCENTIVA o Presidente da Comissão a iniciar, sem delongas, as 
consultas exaustivas com os parceiros da UA, em particular, as Nações Unidas, 
SADC, Comissão do Oceano Índico (COI), a Liga dos Estados Árabes e onde for 
apropriado, os demais parceiros internacionais, com vista a coordenar suas acções 
nas Ilhas Comores para conceder a oportunidade para o mais amplo consenso 
possível antes das eleições no decurso de 2019. 
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4. SAÚDA o Governo Federal da Somália pelos avanços contínuos registados na 
implementação do Plano de Transição da Somália (STP). A Conferência SAÚDA 
IGUALMENTE à Missão da União Africana na Somália (AMISOM) pelo seu papel 
fundamental na diminuição da capacidade do grupo terrorista de Al-Shabaab, bem 
como dos demais grupos terroristas, bem como na implementação do STP. A 
Conferência, HOMENAGEA, NOVAMENTE os países fornecedores de efectivos 
militares e policiais (T / CCP) no âmbito da AMISOM, pelo imenso sacrifício que 
consentiram na promoção da paz, segurança, reconciliação na Somália. A 
Conferência EXORTA ao Governo Federal e aos Estados-Membros Federais da 
Somália a envidarem os seus máximos esforços para encontrarem soluções 
duradouras às suas diferenças, enquanto se aguarda pela finalização de todos os 
aspectos relacionados à Federação na nova Constituição elaborada e que irá 
permitir a implementação da arquitectura nacional de segurança e os processos 
eleitorais, em 2020-2021, em particular, a necessidade de sufrágio universal que 
permitirá que o povo somali expresse a sua vontade sobre o futuro do seu país.  

 
5. SAÚDA o Governo do Sudão, e à operação hidrida das Nações Unidas-União 

Africana em Darfur (UNAMID) pelos seus esforços de colaboração que permitiram 
a continuação da execução da resolução 2429 do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas sobre a retirada da Missão. A Conferência SALIENTA a 
necessidade de uma paz duradoura em Dárfur através de projectos de 
investimento e de desenvolvimento sustentável. A este respeito, a Conferência 
INCENTIVA à Comissão, juntamente com a ONU, para levar à cabo iniciativas 
apropriadas que irão assegurar a mobilização de fundos adequados para a 
reconstrução e desenvolvimento pós-conflito em Darfur. A Conferência EXORTA 
o Governo do Sudão e o SPLM-N, com o apoio do Painel de Implementação de 
Alto Nível da UA para o Sudão e Sudão do Sul (AUHIP), para continuar a trabalhar 
no sentido de encontrar uma solução duradoura para a questão das Duas Áreas 
de Kordofan do Sul e Nilo Azul, incluindo a criação de condições propícias para 
a prestação de assistência humanitária à população necessitada, e SAÚDA o 
empenho continuado do Governo do Sudão a este respeito.  

 
6. ACOLHE COM AGRADO o compromisso assumidos pelos Presidentes Omar 

Hassan Al Bashir e Salva Kiir Mayardit para garantir a paz entre os dois países 
através dos Acordos de Cooperação de 2012 e 2013, e INCENTIVA ambos países 
para sustentar seus esforços com vista a promover a boa vizinhança que 
contribuirá para assegurar a construção de dois Estados viáveis, vivendo lado a 
lado em paz e harmonia. A Conferência APELA aos dois países para resolver a 
questão sobre o estatuto final de Abyei, a fim de reforçar a sua segurança na 
fronteira comum e INCENTIVA-OS para continuarem a cooperar com a AUHIP 
para resolver as questões pendentes, conforme contido no Acordo de Cooperação 
relativo à sua fronteira comum, incluindo Abyei e outras áreas disputadas.  

 
7. ACOLHE DE BOM GRADO a assinatura do Acordo-Revitalizado sobre a 

Resolução do Conflito na República do Sudão do Sul (R-ARCSS) em 12 Setembro 
de 2018. A Conferência SAÚDA às partes interessadas do Sudão do Sul pela 
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liderança demonstrada desde a assinatura do R-ARCSS e APELA aos grupos da 
oposição que ainda não o fizeram a aderir ao Acordo, sem quaisquer condições 
prévias. A Conferência APELA DE IGUAL MODO às partes do Sudão do Sul a 
implementar rigorosamente o R-ACRSS, a fim conceder primazia à este processo 
de paz renovado e INCENTIVA à comunidade internacional a prestar apoio político 
e financeiro ao processo de paz, em particular, à implementação das medidas de 
segurança. A Conferência PRESTA HOMENAGEM aos Chefes de Estado e de 
Governo da Autoridade Inter-Governamental para o Desenvolvimento (IGAD) pelos 
seus esforços incansáveis destinados a instaurar uma paz duradoura, a segurança 
e a estabilidade no Sudão do Sul. A Conferência INCENTIVA o Comité Ad-Hoc de 
Alto Nível da União Africana no sentido de manter o seu apoio ao processo de paz, 
incluindo, através da prestação de apoio à Comissão Independente de Fronteiras 
(IBC). A Conferência APELA aos Estados-Membros da UA, bem como à 
comunidade internacional a apoiar a Missão da UA no Sudão do Sul, com vista a 
assegurar um apoio eficaz da UA ao processo de paz. A Conferência PRESTA 
HOMENAGEM à Sua Excelência Festus Mogae, antigo Presidente do Botswana, 
pela sua liderança magnífica do JMEC desde a sua criação, e APELA à IGAD para 
agilizar a designação do seu sucessor.  
 

8.  SAÚDA os líderes da região do Corno de África pela evolução positiva 
testemunhada na região, que constituem passos cruciais para a consolidação da 
paz e estabilidade nesta região do continente. A Conferência REITERA o 
compromisso da UA de apoiar o processo em curso entre a Etiópia e a Eritreia, 
bem como a Declaração Conjunta entre a Etiópia, Eritreia e Somália, o Acordo 
entre a Eritreia e Djibuti, e INCENTIVA os Estados-Membros da UA no sentido de 
apoiarem os esforços da região para consolidar a paz e permitir uma integração 
regional eficaz no quadro dos esforços de integração continental no geral. A 
Conferência SAÚDA IGUALMENTE os Presidentes, Sua Excelência Ismaïl Omar 
Guelleh do Djibuti e Sua Excelência Isaias Afwerki da Eritreia pelos seus esforços 
e compromissos para normalizar as relações entre os dois países, no âmbito dos 
Comunicados Finais do CPS relevantes e da resolução 2446 (2018) da ONU. A 
Conferência INCENTIVA o CPS, com o apoio da Comissão, incluindo, através da 
AUHIP, para manter contactos continuados sobre a evolução constante da 
situação no Corno de África. A este respeito, a Conferência SUBLINHA a 
necessidade de consultas exaustivas, a vários níveis, para a realização antecipada 
da Conferência sobre a Paz, Segurança, Cooperação, Estabilidade e 
Desenvolvimento na região do Corno de África (CPHA), por força da sua Decisão 
Assembly / AU / Dec.472 (XX) adoptada, durante a sua 20 º Sessão Ordinária 
decorrida de 27 a 28 de Janeiro de 2013.  

 
9.  ACOLHE COM AGRADO a realização pacífica das eleições na República 

Democrática do Congo (RDC), e SAÚDA o povo e a liderança da RDC pela 
transição pacífica emblemática. A Conferência FELICITA à Sua Excelência Felix 
Antoine Tshilombo Tshisekedi pela sua eleição como Presidente da RDC e 
REAFIRMA o compromisso da UA de continuar a trabalhar com o Governo da RDC 
e todas as outras partes interessadas congolesas para a instauração da paz, 
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segurança, estabilidade e desenvolvimento sócio-económico na RDC. A este 
respeito, a Conferência INCENTIVA à todas as partes interessadas congolesas 
para defenderem os interesses supremos de seu país acima de quaisquer outras 
ponderações e a trabalhar conjuntamente. A Conferência APELA aos Estados-
Membros da UA e à comunidade internacional no sentido de apoiarem às novas 
autoridades da RDC nos seus esforços tendentes a consolidar a paz, segurança e 
estabilidade no seu país e na região. A Conferência REITERA o seu pedido à 
União Europeia para levantar imediatamente as sanções específicas impostas 
contra alguns dos actores políticos congoleses. 

 
10. SAÚDA a assinatura, a 6 de Fevereiro de 2019, do Acordo Político para Paz e 

Reconciliação na República Centro Africana entre o Governo e os grupos armados 
da República Centro-Africana, sob os auspícios da Iniciativa Africana para a Paz 
e Reconciliação na RCA. A Conferência SAÚDA o Presidente da Comissão e o 
Comissário para a Paz e Segurança, que trabalham juntamente com os países da 
região e as Nações Unidas, pelos seus esforços redobrados e iniciativas que 
permitiram concluir o presente Acordo negociado durante o Diálogo Político directo 
em Cartum, Sudão. A Conferência EXORTA todas as partes intervenientes na RCA 
a colocar os interesses do seu país acima de todas outras considerações, a 
defender o seu compromisso e a trabalhar em conjunto, de boa fé, na execução do 
Acordo. A Conferência INCENTIVA a Comissão, os países da região e os parceiros 
a prestar o apoio necessário à execução efectiva do Acordo que deve dar um 
grande contributo para a restauração da paz, da segurança, da estabilidade e da 
reconciliação na RCA. A Conferência RECONHECE a Comissão de Consolidação 
da Paz das Nações Unidas e, em particular, o Reino do Marrocos, Presidente da 
Configuração das Nações Unidas na RCA, pelos esforços envidados e pelo 
empenho demonstrado, numa altura em que continuam a mobilizar apoios para os 
esforços em prol da paz na RCA. A Conferência APELA aos Estados-Membros da 
União Africana e à Comunidade Internacional a apoiar e reforçar a Recuperação 
Nacional na República Centro-Africana e o Programa de Consolidação da Paz. 
 

11. CONGRATULA-SE com o Governo do Burundi por iniciar o processo preparatório 
para as eleições, de modo particular pelo estabelecimento, a 31 de Agosto de 
2018, de uma Comissão Nacional Eleitoral Independente (CENI), de acordo com o 
Código Eleitoral do Burundi, e de uma Comissão da Verdade e Reconciliação 
(CVR), em consonância com o Acordo de Paz e de Reconciliação de Arusha, 
assinado a 28 de Agosto de 2000. A este respeito, a Conferência SAÚDA, UMA 
VEZ MAIS, a declaração proferida pelo Presidente Pierre Nkurunziza no sentido 
de não se candidatar às eleições presidenciais em 2020 e EXORTA o Governo e 
os partidos políticos a trabalhar em conjunto para a realização harmoniosa das 
próximas eleições. A Conferência MANIFESTA O SEU APREÇO à Comunidade 
da África Oriental, em especial ao Presidente Yoweri K. Museveni, da República 
do Uganda, Mediador, e ao Facilitador, antigo Presidente Benjamin Mkapa, e 
REALÇA A NECESSIDADE de iniciativas renovadas, com o apoio da União 
Africana, a acompanhar os burundeses nos seus esforços de consolidação da paz 
e segurança no seu país. A Conferência REITERA o seu pedido à União Europeia 
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para que levante, imediatamente, as sanções unilaterais impostas à República do 
Burundi. 
 

12. EXPRESSA O SEU PLENO APOIO aos esforços continuados empreendidos na 
Guiné Bissau, sob a liderança da CEDEAO e oferece a todas as partes 
intervenientes GARANTIAS da prontidão e determinação da União Africana em 

continuar a apoiar os cidadãos da Guiné‑Bissau a ultrapassarem os desafios que 
actualmente enfrentam, numa altura em que se preparam para as eleições 
legislativas, agendadas para Março de 2019. A Conferência ENCORAJA o 
governo e as partes intervenientes na Guiné-Bissau a conceber e a garantir a 
adopção de um Código de Conduta, em conformidade com os valores comuns e 
instrumentos pertinentes da União Africana, incluindo a Carta Africana sobre 
Democracia, Eleições e Governação. A Conferência ENALTECE o apoio prestado 
por todos os parceiros multilaterais e bilaterais à organização das eleições 
programadas e APELA a todos os Estados-Membros da União Africana e à 
comunidade internacional em geral a continuar a alargar o apoio logístico e 
financeiro necessário à Guiné-Bissau nesta fase crucial da construção da sua 
democracia. A Conferência ENALTECE AINDA o papel preponderante 
desempenhado pela Missão da CEDEAO na Guiné-Bissau (ECOMIB) em prol da 
consolidação da paz na Guiné-Bissau, apesar dos desafios operacionais e 
financeiros, e RESSALTA A NECESSIDADE de apoio financeiro continuado à 
manutenção das operações da ECOMIB, até que a capacitação necessária das 
forças de segurança nacionais da Guiné-Bissau seja materializada. 
 

13. CONGRATULA-SE com Sua Excelência Boubacar Keita, pela sua eleição para o 
cargo de Presidente da República do Mali e ENCORAJA as partes malianas no 
Acordo de Paz e de Reconciliação no Mali, que emana do Processo de Argel, para 
redobrar os esforços tendentes à execução mais efectiva e célere dos 
compromissos assumidos. A Conferência REAFIRMA, UMA VEZ MAIS, a 
centralidade do Acordo de Argel nos esforços de estabilização, com o apoio da 
Missão de Estabilização Multidimensional e Integrada das Nações Unidas 
(MINUSMA), e o combate aos grupos terroristas que ficarão cada vez mais 
isolados por força de uma melhor execução do Acordo. A Conferência INCENTIVA 
todas as partes intervenientes no Mali a dialogar fielmente e a formar o mais amplo 
consenso possível em torno das reformas institucionais e constitucionais 
perspectivadas em conformidade com o Acordo e com o reforço da democracia no 
país. A Conferência CONDENA VEEMENTEMENTE todos os ataques terroristas 
ocorridos no Mali e REALÇA A NECESSIDADE de se envidarem esforços no 
sentido de impedir o transbordo dos ataques terroristas no centro do Mali. A 
Conferência CONDENA AINDA VIGOROSAMENTE os recentes ataques 
terroristas no Burquina Faso e ENCORAJA a Comissão a prosseguir os esforços 
tendentes a superar a fragilidade da situação de segurança no Sahel, em estreita 
colaboração com os países da região, através do Processo de Nouakchott, e os 
parceiros, incluindo através da resolução efectiva das causas subjacentes do 
terrorismo e do extremismo violento. A Conferência REITERA O SEU APELO à 
Comunidade Internacional a prestar o apoio necessário à Força Conjunta do 
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Sahel G5, incluindo o financiamento adequado, previsível e duradoiro, que permita 
à Força cumprir o seu forte mandato de combater o terrorismo e o crime organizado 
transnacional. A Conferência SAÚDA os resultados finais da Cimeira do Sahel G5, 
realizada a 6 de Fevereiro de 2019, em Ouagadougou. 
 

14. TOMA CONHECIMENTO dos esforços continuados envidados pelos países da 
Bacia do Lago Chade para neutralizar o grupo terrorista Boko Haram, através do 
Grupo de Trabalho Conjunto Multinacional (MNJTF) e APELA à Comissão a 
continuar e a intensificar o apoio da União Africana aos países da região no seu 
combate ao grupo terrorista Boko Haram. A Conferência SAÚDA os resultados 
finais da Conferência Ministerial dos Estados-Membros da Bacia do Lago Chade 
em colaboração com a Comissão da União Africana e o PNUD, realizada a 30 de 
Agosto de 2018, em Abuja, Nigéria, que validou e adoptou a Estratégia Regional 
para a Estabilização, Recuperação e Resiliência da Região, em harmonia com a 
Resolução 2349 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. A Conferência 
APELA aos Estados-Membros da Comissão sobre a Bacia do Lago Chade a apoiar 
o processo de concepção de um roteiro claro e uma Estratégia Abrangente de 
Mobilização de Recursos para a execução da Estratégia. A Conferência APELA 
IGUALMENTE à recém-criada Agência de Desenvolvimento da União Africana 
(AUDA/NEPAD) para que jogue um papel preponderante na execução da 
Estratégia, entre outros fins, contribuindo para a elaboração do roteiro de execução 
e do plano de mobilização de recursos. A Conferência REITERA O SEU APELO a 
todos os Estados-Membros da União Africana, às CER/MR e à Comunidade 
Internacional, em geral, para que alargue a assistência financeira e técnica 
necessária para apoiar a execução da Estratégia, incluindo o apoio complementar 
ao MNJTF, a fim de consolidar as conquistas alcançadas, até à data, no plano de 
segurança. A Conferência ENALTECE a organização, pela Nigéria, de uma 
Conferência Internacional para a Salvação do Lago Chade, em colaboração com 
a LCBC e a UNESCO em ..................., que chamou a atenção para a crise 
socioeconómica multifacetada e para o aumento da insegurança provocada pela 
contracção da dimensão do Lago ao longo das últimas três décadas, realidade que 
ressalta a necessidade de se encetarem esforços concertados tendo em vista a 
sua ressurreição. A este respeito, a Conferência SUBSCREVE os resultados finais 
da Conferência (Declaração de Abuja), em particular a Iniciativa de Transferência 
de Recursos Hídricos entre Inter-Bacias (IBWT), como projecto pan-africano para 
restaurar o Lago Chade e promover a navegação e o desenvolvimento industrial e 
económico.  
 

15. FELICITA a República Árabe do Egipto e a Comissão pelo seu papel activo nos 
esforços para operacionalizar o Centro de Reconstrução e Desenvolvimento Pós-
Conflito (PCRD) da União Africana e APELA à conclusão rápida do Acordo de 
Sede para o Centro. Neste contexto, a Conferência MANIFESTA O SEU APREÇO 
ao Egipto por disponibilizar terreno e outras condições para o Centro. A 
Conferência ENCORAJA os Estados-Membros a disponibilizar os recursos 
necessários, em especial financiamentos, para apoiar a operacionalização plena 
do Centro. ENCORAJA as consultas em curso entre a CEEAC e a Comissão sobre 
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o processo de finalização da Política da CEEAC e da Estratégia de PCRD e 
EXORTA a Comissão a assegurar a finalização pontual destes documentos, a fim 
de viabilizar a execução das iniciativas de PCRD da região. 
 

16. REAFIRMA A SUA DETERMINAÇÃO em redobrar os seus esforços com vista a 
promover uma acção de prevenção de conflitos em África superior e mais eficaz. 
A este respeito, a Conferência ENCORAJA os Estados-Membros a aproveitarem 
ao máximo os instrumentos estruturais de prevenção de conflitos concebidos pela 
Comissão, nomeadamente a Avaliação Estrutural da Vulnerabilidade e Resiliência 
Nacional (CSVRA) e a Estratégia Estrutural de Mitigação da Vulnerabilidade 
Nacional (CSVMS) e para reforçar as capacidades dos jovens para participar de 
forma significativa em questões da paz e segurança, aos níveis nacional, regional 
e continental. A Conferência INCENTIVA AINDA os Estados-Membros a 
continuarem a apoiar o trabalho do Painel dos Sábios no seu esforço de contribuir 
em prol da paz no continente, e SUBLINHA A NECESSIDADE de os Estados-
Membros fortalecerem as capacidades das mulheres para que participem nos 
esforços de prevenção e mediação de conflitos aos níveis nacional, regional e 
continental. 
 

17. SAÚDA o Conselho de Paz e Segurança (CPS) pelos esforços continuados para 
promover garantir um maior reforço da Força Africana em Estado de Alerta (ASF), 
nomeadamente em termos de medidas em curso tendentes a harmonizar a 
Capacidade Africana para dar Resposta Imediata às Crises (ACIRC), no âmbito do 
Quadro da ASF, e a assegurar que a Base Logística Continental, com sede em 
Douala, Camarões, esteja em pleno funcionamento e os Depósitos Logísticos 
Regionais da ASF seja criada. Neste contexto, a Conferência SOLICITA à 
Comissão a acelerar o cumprimento das disposições previstas no Comunicado 
Final da CPS [PSC/PR/COMM.(DCCCXXI)], incluindo a matriz adoptada durante a 
821.ª Reunião da CPS, decorrida a 9 de Janeiro de 2019, no que respeita à 
harmonização da ACIRC no âmbito do Quadro da ASF. 
 

18. MANIFESTA A SUA PROFUNDA PREOCUPAÇÃO com os ataques terroristas 
levados a cabo em partes do continente e REITERA A CONDENAÇÃO de todos 
os actos de terrorismo cometidos no continente independentemente de quem seja, 
do lugar e das razões e REITERA TAMBEM a determinação da União Africana em 
erradicar de África o flagelo do terrorismo e o extremismo violento, que não se 
justificam em quaisquer circunstâncias. A Conferência MANIFESTA A 
SOLIDARIEDADE PLENA DA UNIÃO AFRICANA com os países afectados e as 
vítimas do terrorismo. A Conferência ACOLHE COM AGRADO os esforços 
envidados pelos Estados-Membros para prevenir e combater o terrorismo e o 
extremismo violento, através de uma legislação melhorada, da capacidade 
operacional e da coordenação entre as estruturas nacionais competentes e 
RECONHECE o contributo prestado pelas instituições africanas dedicadas ao 
apoio aos Estados-Membros na sua luta contra o terrorismo, nomeadamente 
CISSA, ACSRT e AFRIPOL, particularmente em matéria de divulgação de avisos 
prévios, análise e reforço de capacidades de luta contra-terrorismo. A Conferência 
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MANIFESTA-SE PREOCUPADA pelo facto de, apesar dos progressos registados 
relativamente à formulação de um quadro global normativo e operacional de 
combate ao terrorismo, continuarem a verificar-se graves lacunas em termos de 
execução e acompanhamento, comprometendo, deste modo, a eficácia da 
resposta de África à ameaça do terrorismo e do extremismo violento. Nesta 
vertente, a Conferência SALIENTA A NECESSIDADE URGENTE de uma 
abordagem orientada para a acção para dar expressão concreta ao compromisso 
assumido pelos Estados-Membros com o combate ao terrorismo e ao extremismo 
violento em todas as suas formas e manifestações e ENCORAJA-OS a conceber 
estratégias abrangentes nacionais de combate ao terrorismo, que abarquem a 
prevenção, resposta, reconstrução e desenvolvimento socioeconómico.  
 

19. SUBSCREVE a decisão tomada pelo CPS de solicitar à Comissão a, em estreita 
colaboração com as partes intervenientes pertinentes, explorar mecanismos 
destinados a fortalecer a União Africana e as CER/MR em vigor, em termos de 
protecção da criança e, nesta base, conceber uma arquitectura de protecção da 
criança para o continente, como aspecto subsidiário da APSA, a ser apreciada e 
adoptada pelo CPS. Além disso, a Conferência APELA às CER/MR para designar 
pontos focais em matéria de protecção das crianças afectadas por conflitos 
armados para facilitar a coordenação eficaz e o funcionamento eficiente dos 
mecanismos de protecção da criança em vigor. Neste contexto, a Conferência 
SUBSCREVE o pedido formulado pelo CPS para que o Presidente da Comissão 
nomeie um enviado especial para as Crianças em Situações de Conflito, que sirva 
de interface político de alto nível entre as crianças em África e a União Africana. A 
Conferência SUBSCREVE AINDA a decisão tomada pelo CPS para o 
estabelecimento de um quadro de informação e monitorização continental que 
forneça à União Africana dados precisos, confiáveis e actualizados sobre o drama 
das crianças em situações de conflito violento e crise.  
 

20. SOLICITA à Comissão da União Africana para que integre as respostas aos efeitos 
das alterações climáticas nas suas políticas sobre refugiados e Pessoas 
Deslocados Internamente (PDI). A Conferência RECORDA o Comunicado Final 
[PSC/PR/BR.(DCCLXXV)], adoptado pelo CPS, durante a sua 775.ª Reunião, 
realizada a 22 de Maio de 2018, e SUBLINHA a importância de proteger os 
campos de PDI e de refugiados e manter o seu carácter civil. A Conferência 
SUBSCREVE a decisão tomada pelo CPS e SOLICITA ao Presidente da União 
Africana para que nomeie um enviado especial da União Africana para as 
alterações climáticas, paz e segurança em África. 
 

21. LOUVA os esforços empreendidos pelo CPS para a organização, de 29 a 31 de 
Outubro de 2018, no Cairo, Egipto, de um Retiro dedicado à avaliação do grau de 
execução da Arquitectura Africana de Paz e Segurança (APSA) e da Arquitectura 
Africana de Governação (AGA), com vista ao lançamento de um alicerce sólido 
para a introdução de reformas no CPS, conforme apela a Decisão da Conferência 
Assembly/AU.Dec.635 adoptada em Janeiro de 2017. A este respeito, a 
Conferência ENCORAJA o CPS, a continuar a trabalhar com as CER/MR, a fim de 
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prosseguir os seus esforços e AGUARDA COM GRANDE INTERESSE em 
receber os resultados finais dos esforços em curso, particularmente propostas 
concretas sobre a reforma do CPS. 
 

22. SUBSCREVE as conclusões saídas do 6.° Seminário de Alto Nível sobre a Paz e 
Segurança em África, realizado em Nairóbi, Quénia, de 13 a 14 de Dezembro de 
2018. A Conferência CONGRATULA-SE com os esforços empreendidos pelos 
membros do Conselho de Segurança das Nações Unidas (A3) africanos com vista 
a promoção e defesa de posições e preocupações comuns africanas junto do 
Conselho de Segurança. Neste sentido, a Conferência PRESTA HOMENAGEM à 
Etiópia pelo seu inestimável contributo, em particular no que respeita aos esforços 
destinados a fazer avançar a Posição da União Africana sobre o Financiamento da 
Agenda de Paz e Segurança Segurança em África, através de um financiamento 
previsível e sustentável a ser assegurado a partir de contribuições calculadas das 
Nações Unidas. A Conferência ACOLHE COM AGRADO a eleição da República 
da África do Sul como membro não-permanente do Conselho de Segurança e 
AGUARDA COM GRANDE EXPECTATIVA o contributo da África do Sul em prol 
de fazer avançar Agenda de Paz e Segurança em África junto do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU). A Conferência FELICITA a Côte d'Ivoire 
por ter apresentado um projecto de resolução, após a sua aprovação pelo CPS, ao 
Conselho de Segurança e SOLICITA ao A3 para continuar a articular, defender e 
promover efectivamente a posição africana sobre esta questão. A Conferência 
TAMBÉM FELICITA a Guiné Equatorial por ter apresentado um projecto de 
resolução sobre o Silenciamento de Armas até 2020 e APELA a todos os membros 
do A3 e ao Grupo Africano em Nova Iorque para que trabalhem em conjunto, com 
vista a facilitar a adopção desta resolução histórica. A Conferência TOMA NOTA 
de todos os desafios enfrentados pelos membros do A3 nos seus esforços 
tendentes a defender e promover posições comuns africanas junto do Conselho de 
Segurança e SOLICITA ao CPS para que, em articulação com a Comissão, 
encontre as melhores vias e meios para reforçar ainda mais o apoio ao trabalho 
dos membros do A3, em Nova Iorque. 
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